
EXCELENTÍSSIMO  SENHOR  DOUTOR  JUIZ  DE  DIREITO  DO  __  JUIZADO  ESPECIAL 
CÍVEL DA COMARCA DE JOÃO PESSOA –PB.

SEBASTIÃO PEREIRA DAS NEVES, brasileiro, casado, autônomo, 
portador da cédula de identidade nº.578.148-2ª-via-SSP-PB, e CPF: nº.324.358.944-49, residente e 
domiciliado a Rua. Gen. Bento da Gama, nº.870, bairro: Centro, CEP:58040-090, João Pessoa–PB. 
Vem mui respeitosamente a presença de V. Exa., Por seu Advogado, conf. Procuração anexa doc. 
01, propor como efetivamente propõe, a presente AÇÃO DE COBRANÇA PARA RECEBIMENTO 
DO  SEGURO  OBRIGATORIO  DPVAT,  POR  INVALIDEZ  DE  CARÁTER  PERMANENTE, 
contra  a  LIDER SEGURADORA DOS CONSORCIOS DPVAT S/A,  pessoa jurídica de direito 
privado  inscrita  no  CNPJ/MF  sob  nº.09.248.608/0001-04,  podendo  ser  citada  na  Av.  Senador 
Dantas, nº.74, 5º andar, Rio de Janeiro - RJ, CEP: 200.31205, Para querendo contestar a presente 
Ação, sob pena de revelia e confissão.  O que faz ancorada nas Leis.  6.194/74, c/c 9.099/95, e 
demais disposições a matéria pertinente. Pelo que passa a expor e ao final requerer:

DOS FATOS

MM JULGADOR, conforme se depreende da Certidão de Ocorrência 
Policial doc. 02 acostada nesta oportunidade, podemos constatar que no dia 28.09.2005, por volta 
das 21:30 horas aproximadamente, o postulante encontrava-se pilotando sua motocicleta de marca e 
modelo HONDA-CG-TITAN KS 125, de cor vermelha, ano modelo 2002, de placa MOQ-9825-PB, 
chassi-9C2JC30102R198348, de propriedade do mesmo acima identificado. Que vinha trafegando 
pela Av. Rui Barbosa, no bairro da Torre, momento em que ao chegar no meio do cruzamento entre 
a Av. Beira Rio, no sentido a Av. Epitácio Pessoa,  foi bruscamente colidido por um veiculo de 
características e condutor ignorados. O Sr. Sebastião Pereira das Neves, foi socorrido pela equipe do 
Samu, para o Hospital  de Emergência e Trauma, Senador Humberto Lucena na Capital.  Que o 
peticionário teve que se submeter a Tratamento Cirúrgico de Urgência devido à fratura exposta do 
membro  superior  esquerdo,  e  em  seguida  o  postulante  teve  que  se  submeter  a  Tratamento 
Fisioterápico até o presente momento tentando reaver seus movimentos. Por isto MM. JUIZ, está 
afastado o prazo prescricional, uma vez que a Lei. 6.194/74, é clara em seu texto quando prescreve 
a prescrição vintenária para acionar no caso de vitima fatal ou que resulta Debilidade Permanente, 
para recebimento do Seguro Obrigatório DPVAT. Em contrapartida a prescrição prevista no atual 
Código  Civil  Brasileiro,  não  se  aplica  ao  caso  em tela.  Por  isto,  o  direito  do  Autor  não  está 
prescrito.  Inclusive  reafirmamos  que  desde  o  Acidente  até  a  confecção  do  LAUDO 
TRAUMATOLÓGICO  DE  SANIDADE  FÍSICA nº.00520209,  confeccionado  em  25/02/2009, 
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confeccionado  pelo  Departamento  de  Medicina  Legal  da  Capital-PB.  Além  dos  demais 
procedimentos acima relacionados, damos ênfase ao Tratamento Fisioterápico, onde o médico que 
conduziu o tratamento tentou recuperá-lo não sendo possível. Tanto é verdade que o Laudo acima 
citado afirma textualmente que o Autor amarga uma Debilidade de Caráter Permanente, atestando 
sua  limitação  da  flexão  e  abdução  das  articulações  interfalangicas  metacarpo–falangica,  e 
diminuição da força de preensão da mão.

 Nesse  norte  MM.  JUIZ,  é  certo  que  em decorrência  do  acidente 
sofrido o postulante amarga uma DEBILIDADE DE CARÁTER PERMANENTE DA FUNÇÃO 
DE  PREENSÃO  DA  MÃO  ESQUERDA,  conforme  faz  prova  doc.  em  anexo,  LAUDO 
TRAUMATOLÓGICO SANIDADE FÍSICA, confeccionado e assinado pela Sra. Perita Signatária 
Junto  ao  DML,  Departamento  de  Medicina  Legal  da  Capital-PB.  É  certo  MM  JUIZ,  que  o 
postulante faz jus ao recebimento do seguro obrigatório DPVAT. Que a Lei. 6.194/74, institui o 
seguro DPVAT, em seu conteúdo normativo não estabelece a necessidade de esgotamento da esfera 
administrativa, a fim de pleitear o recebimento do seguro, assim como pensa a postulada sob os 
argumentos de que falta interesse de agir ao Autor, digo isto, porque sistematicamente em Ações 
dessa  natureza  a  postulada  levanta  esse  questionamento  como preliminar.  Bem sabemos  que  a 
exigência de percorrer a via Administrativa é exigida apenas nas Ações Mandamentais. E pelo Art. 
5, XXXV, da Carta Magna de 1988, prevê: “A Lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário 
lesão ou ameaça a Direito”.

Já com relação ao valor indenizável, neste especial, a demanda não 
comporta maiores delongas. É que, a matéria já se encontra pacificada nas mais diversas Cortes de 
Justiça do nosso País. Confirmam em sua Jurisprudência, o que prevê a Lei. 6.194/74. Inclusive o
próprio STJ, como veremos adiante. O valor de cobertura do seguro obrigatório de responsabilidade 
civil de veiculo automotor DPVAT, é de R$18.600,00 (Dezoito Mil e Seiscentos Reais), a teor da 
“regra esculpida no Art. 3º da Lei. 6.194/74, in verbis.

“Os  danos  pessoais  cobertos  pelo  seguro  estabelecido  no  Art.  2º 
compreendem as indenizações por morte, invalidez permanente e despesas com assistência médica 
e suplementares, nos valores que se seguem, por pessoa vitimada.”

Em sendo assim requer a prestação Jurisdicional do Estado através de 
V. Exa., para reaver aquilo que lhe é de direito. 

Diante do exposto requer:

A concessão  do  beneficio  da  Justiça  gratuita,  com arrimo  na  Lei. 
1060/50, por não dispor o suplicante de recursos financeiros para arcar com o pagamento das custas 
e  despesas  processuais,  sem  prejuízo  do  seu  próprio  sustento  e  de  sua  família.  A citação  da 
seguradora promovida, em seu endereço acima identificado, devendo esta citação se proceder pelos 
correios através de AR- carta com aviso de recebimento, para querendo no prazo legal, oferecer 
contestação, sob pena de revelia e confissão.

Seja  a  promovida  condenada  ao  pagamento  ao  postulante  da 
indenização perseguida, ou seja: R$18.600,00 (Dezoito Mil e Seiscentos Reais), acrescidos de juros 
e correção monetária, a época da liquidação da indenização perseguida, bem como o pagamento das 
custas e despesas processuais.
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Requer para provar o alegado por todos os meios de prova em direito
admitidos, notadamente o depoimento pessoal do representante legal da postulada, bem como do 
postulante, juntada de novos documentos se necessário for, até a instrução processual.

Dar-se  a  causa  o  valor  de  R$18.600,00  (Dezoito  Mil  e  Seiscentos 
Reais), para efeito meramente fiscal. 

Nestes termos
Pede deferimento.

João Pessoa, 01 de Junho de 2009.

Bel. José Virgolino de Sousa.
     Adv. OAB-PB nº.5.177
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PARAIBA
PODER JUDICIARIO

COMARCA DE JOÃO PESSOA
4º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA CAPITAL - E-Jus -

Rua das Trincheiras, 117, Centro, João Pessoa - PB Fone: (83)32414221

CARTA DE CITAÇÃO                                            João Pessoa,8 de Junho de 2009

Ação: AÇÃO DE COBRANÇA
Processo nº 200.2009.921.557-2
Autor: SEBASTIÃO PEREIRA DAS NEVES
Réu: SEguradora lider dos consorcios DPVAT

ILMº(ª) SR.(ª)
SEguradora lider dos consorcios DPVAT
Logradouro: rua senador dantas nº 745º andar Bairro: Centro
RIO DE JANEIRO - RJ
CEP: 20031201

          De ordem do MM. Juiz de Direito do(a) 4º Juizado Especial Cível da Capital, fica Vossa Senhoria devidamente CITADO
por todos os atos do processo acima mencionado, e intimado para comparecer neste juízo, no endereço supra, à audiência de
Conciliação designada para o dia: 14 de Julho de 2009 às 16:40os autos da ação acima mencionada ficando advertido, desde já,
que não comparecimento importará REVELIA, reputando-se verdadeiras as alegações do autor e, em JULGAMENTO
ANTECIPADO DA LIDE, consoante art. 20, da Lei nº 9.099/95 e 330 do Código de Processo Civil.OBSERVAÇÃO: Este
processo tramita no sistema E-Jus (Justica Eletrônica).

       Cordialmente,

Natanael Oliveira da Silva
Técnico Judiciário

Arquivo assinado em, 08/06/09 11:05 por:

NATANAEL OLIVEIRA DA SILVA

file:///C:/DOCUME~1/Fragata4/CONFIG~1/Temp/online-33.html

1 de 1 20/10/2011 14:14
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EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO 4º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA 
COMARCA DA CAPITAL / PB

Processo n.º 200.2009.921.557-2

SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT 
S.A.,  empresa  seguradora  com  sede  na  cidade  do  Rio  de 
Janeiro/RJ, à Rua Senador Dantas, nº 74, 5º andar, inscrita no 
CNPJ sob nº 09.248.608/0001-04 neste ato representada por seu 
advogado que esta subscreve, nos autos da  AÇÃO DE COBRANÇA DE 
SEGURO DPVAT,  que lhe promove  SEBASTIÃO PEREIRA DAS NEVES,  em 
trâmite perante este Douto Juízo e Respectivo Cartório, vem, mui 
respeitosamente, à presença de V. Exa., em trâmite perante este 
Douto Juízo e Respectivo Cartório,  vem, mui respeitosamente, à 
presença de V. Exa., com fulcro nos artigos 30 e seguintes da 
Lei 9.099/95, e, demais cominações legais pertinentes à espécie, 
apresentar sua

 

C O N T E S T A Ç Ã O

Consoante as razões de fato e de direito que passa a expor:

DOS FATOS ALEGADOS NA PEÇA VESTIBULAR

Alega o Autor em sua peça vestibular que foi vítima de acidente 
automobilístico,  em  28/09/2005,  que  resultou  na  debilidade 
permanente.
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Como o acidente ocorreu em 28/09/2005, está IRREMEDIAVELMENTE 
PRESCRITO  o  direito  do  Autor,  vez  que  este  ingressou  com  a 
presente demanda no dia 01 de Junho de 2009, tendo o direito 
autoral prescrito no dia 28/09/2008.
Tendo em vista que o Novo Código Civil teve sua entrada em vigor 
em 11/01/2003, e o acidente ocorreu em 28/09/2005, já na sua 
vigência, aplica-se o prazo por ele previsto, qual seja, de três 
anos,  estando  assim  o  direito  do  Autor  irremediavelmente 
prescrito.
Ab initio, cabe alertar a este Ilustre Juízo que conforme se 
observa na Exordial o Autor sofreu “debilidade permanente da 
função de preensão da mão esquerda”. 
A Tabela anexa à  Medida Provisória nº 451/2008, atual Lei nº 
11.945/2009, demonstra que:
(I) O  percentual  indenizável  para  perda  anatômica  e/ou 
funcional completa de um dos membros superiores e/ou uma das 
mãos  é  de  70%;  o  que  por  certo  descaracteriza  o  pleito  da 
totalidade da indenização do Seguro Obrigatório DPVAT.

Certo é que o Autor não teve perda COMPLETA dos movimentos da 
mão, e sim uma redução da resistência e do vigor físico, não 
fazendo jus a totalidade do seguro DPVAT.

Atente Excelência, que não se pode atribuir indenização máxima 
para o sinistrado que, por exemplo, sofra debilidades parciais, 
e de igual forma se proceda para aquele que infelizmente venha 
a ter membros inteiros amputados.
Diante  disso,  o  artigo  19  e  seguintes  da  MP  451/2008, 
estabeleceu que no caso da cobertura no inciso II, art. 3º, da 
Lei 6.194/74 (invalidez), as “lesões diretamente decorrentes de 
acidente e que não seja suscetíveis de amenização proporcionada 
por  qualquer  medida  terapêutica”  devem  ser  enquadradas  na 
tabela  anexa  a  esta  Lei,  classificando-se  a  invalidez  como 
total ou parcial, e, sendo parcial, em completa e incompleta, 
conforma a extensão das debilidades sofridas.
Entendendo  o  Autor  ter  direito  ao  equivalente  a  40  salários 
mínimos  a  título  de  indenização  do  Seguro  DPVAT,  propôs  a 
presente demanda, pleiteando o valor que entende ser devido.

Por fim, de antemão esclarece a Ré que a Lei nº 11.482/2007 
encontra-se em sua plena vigência e estipula indenização DPVAT, 
para os casos de invalidez permanente, na quantia de  ATÉ R$ 
13.500,00 (treze mil e quinhentos reais), de acordo com o grau 
da invalidez apresentada em vítimas de acidente automobilístico, 
assim como será demonstrado em sua peça de bloqueio.
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PRELIMINARMENTE

DA INCOMPETÊNCIA DOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS PARA APRECIAR 
MATÉRIA QUE CAREÇA DE PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL TÉCNICA.

Conforme  se  observa  da  exordial,  a  natureza  do  pedido  é  a 
invalidez do Autor. O ponto controverso que motivou a lide é o 
grau  dessa  invalidez.  Trata-se,  portanto,  de  matéria 
eminentemente técnica, carecedora da produção de prova pericial 
para  ser  dirimida.  Daí  emerge  a  incompetência  dos  Juizados 
Especiais Cíveis para apreciar esta questão.
Com  efeito,  todos  os  doutrinadores  que  cuidam  da  lei  nº 
9.099/95  preocupam-se  em  defender  que,  como  causas  de  menor 
complexidade,  devem  ser  entendidas  aquelas  que  não  exigem  a 
realização  de  prova  pericial.  Nesse  sentido,  cabem  ser 
destacadas as palavras do ilustre Juiz Jorge Alberto Quadros de 
Carvalho Silva, assim:

“Muitas vezes, então, é recomendável uma prova 
pericial que venha a esclarecer a respeito da 
origem, da causa, da natureza e da extensão do 
dano. E a prova desse tipo é incompatível com o 
espírito  norteador  dos  Juizados  Especiais 
Cíveis” (trecho grifado). (In “Lei dos Juizados 
Especiais  Cíveis  Anotada”  –  pág.  9  –  Ed. 
Saraiva -  1999).  

Ainda a propósito e como robusto suporte à sua tese, a ré traz 
à  colação  as  seguintes  ementas  relativas  a  decisões  de  E. 
Turmas  Recursais  dos  Juizados  Especiais  do  Rio  de  Janeiro, 
prestigiando o entendimento supra exposto:

Ementa nº 179 - “O Juizado Especial não tem 
competência para apreciar causas em que o valor 
supera o limite expresso no artigo 3º da Lei nº 
9.099/95 e naquelas de maior complexidade, a 
exigir produção de prova incompatível com seus 
princípios norteadores (trecho grifado). Se a 
lide desatende a tais pressupostos, impõe-se a 
extinção  do  processo,  sem  exame  do  mérito” 
(Recurso nº 33-7/98. 1ª Turma Recursal Cível – 
Unânime  –  Relator  Juiz  Henrique  Carlos  de 
Andrade Figueira – Julg. 11/02/98).
Ementa nº 387 - “Perícia não realizada. Feito 
que comporta perícia de relevante complexidade. 
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Inadmissibilidade  de  perícia  de  grande 
complexidade no JEC Decisão reformada. Julgado 
extinto  o  processo,  sem  adentrar  no  mérito. 
(Recurso  nº.  2253-7  -  6ª.  Turma  Recursal  - 
Unânime  –  Relator  Juiz  Antônio  Saldanha 
Palheiro – Julg. 24/11/98).”  
Ementa  nº  36  –  “A  questão  de  menor 
complexidade, aludida no artigo 3º da Lei nº 
9.099/92, diz respeito à prova pericial e ao 
valor, que suplanta os 40 salários mínimos, nas 
hipóteses  em  que  a  norma  acima  indicada 
estabelece  a  competência,  observando  tal 
critério.  A  complexidade  técnico-jurídica  da 
matéria não afasta a competência dos Juizados. 
Assim, a questão de maior complexidade é aquela 
que  exige  maior  dilação  probatória  em  prova 
técnica  (trecho  grifado)  ou  que  suplanta  40 
salários  mínimos,  na  hipótese  de  competência 
ratione valoris...(7ª Turma Recursal – Recurso 
nº 184/97 – Rel. Juiz Carlos Eduardo da Rosa da 
Fonseca  Passos).  (Nota:  Ementa  transcrita 
parcialmente,  visto  que  sua  parte  final  não 
pertine à matéria agitada).  

Significativo, igualmente, o entendimento do MM Juiz do JEC de 
Campina  Grande-PB,  expresso  em  sentença  de  01.02.2002, 
proferida no processo nº 00120010225900, sob a seguinte ementa:

“AÇÃO DE INDENIZAÇÃO – JUIZADO ESPECIAL CÍVEL – 
Ausência de conciliação – Instrução do feito – 
Preliminar  de  Necessidade  de  Requisição  de 
Perícia  Técnica.  Acolhimento.  Extinção  do 
Processo sem Julgamento do Mérito.

“Afigurando-se  indispensável  à  realização  de 
perícia  técnica  para  a  aferição  do  grau  de 
invalidez permanente, faz o feito desaguar na 
grande complexidade, dando margem à extinção do 
processo sem julgamento do mérito. Inteligência 
dos arts. 3º e 51, inciso II, da Lei 9.099/95.”

No fundamento da sentença, Sua Excelência cita a Prof.ª  Ada 
Pellegrini Grinover, a qual, mesmo antes da edição da lei nº 
9.099, já dizia:

“adoção de fórmulas e de esquemas renovados de 
tornar a Justiça mais ágil e mais acessível, 
não  significa  o  abandono  de  princípios  que 
representaram  e  ainda  representam 
importantíssimas  conquistas  para  sempre  pela 
ciência processual: o Juiz natural, o direito 
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de  defesa,  o  contraditório,  entre  outros, 
configuram valores indeclináveis” (Participação 
e Processo – Ed. RT – 1988).

Em seguida, o Juiz sentenciante arremata:

“Portanto,  nenhum  Juiz  ou  Tribunal,  seja  no 
nosso  sistema  normativo  ou  alienígena,  está 
autorizado a decidir sem prova técnica quando a 
espécie  assim  requerer  a  sua  produção,  como 
está ocorrendo in casu, onde exsurgiu no calor 
da liça judicial uma dúvida sobre o grau de 
invalidez”.
 

Do entendimento doutrinário e jurisprudencial retro reportado 
resta evidente que a sede judicial apropriada para a Autora 
pleitear seu suposto direito à indenização por invalidez é uma 
das  Varas  Cíveis  da  Justiça  Comum,  onde  a  reclamada  pode 
defender-se  tecnicamente,  formulando  quesitos  e  nomeando 
assistente técnico.

Irrelevante que conste dos autos prova pretendendo atestar grau 
de  invalidez,  pois  essa  prova  passaria  a  ter  o  inaceitável 
caráter  de  verdade  absoluto,  eis  que  não  poderia  ser 
convenientemente  impugnada  pela  ré,  impedida  que  está  de 
contraditá-la tecnicamente em sede de Juizado Especial Cível.

Sem dúvida, este bloqueio afronta o constitucional princípio do 
contraditório e do amplo direito de defesa.

Em  decorrência,  a  reclamada  requer  que  Vossa  Excelência  se 
digne de determinar a extinção do processo sem julgamento do 
mérito, na forma do artigo 51, II, da lei nº 9.099/95.

DA AUSÊNCIA DE PROVA VÁLIDA DA ALEGADA INVALIDEZ TOTAL E 
PERMANENTE

              
Subsiste óbice intransponível ao suposto direito Autoral devendo 
acarretar a extinção do feito sem julgamento do mérito, conforme 
estabelece o artigo 267, inciso IV da Lei Adjetiva Civil.

Em análise ao presente feito, verifica-se com extrema facilidade 
que  o Autor alega  que  restou  debilidade  permanente  na  mão, 
conforme apresentado na exordial.

Entretanto, deixa de realizar a comprovação válida da alegada 
invalidez  permanente,  pois  traz  à  colação  Boletim  Médico A
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expedido pelo Instituto Médico Legal, porém realizado mais de 4 
(Quatro) anos após o acidente!
Ora  Excelência,  como  se  pode  ter  certeza  que  a  debilidade 
alegada resultou do acidente noticiado, se o Laudo produzido foi 
realizado mais de 4 (Quatro) anos após o acidente?
Tal  debilidade  pode  ter  sido  ocasionada  por  qualquer  outro 
incidente que não o acidente automobilístico noticiado, tendo em 
vista o lapso temporal entre o Laudo e o referido acidente!
Com efeito, o art. 5º, § 5º, da lei n.º 6.194/74 foi modificado 
pela  Medida Provisória nº 451/2008, passando a vigorar com a 
seguinte redação: 

§ 5º - O Instituto Médico Legal da jurisdição do 
acidente  ou  da  residência  da  vítima  deverá 
fornecer, no prazo de até noventa dias, laudo à 
vítima  com  a  verificação  da  existência  e 
quantificação das lesões permanentes, totais ou 
parciais.

Resta claro, Exa., que o Laudo é de suprema importância para 
quantificar o grau de invalidez da vítima, ao passo que, como 
previsto  em  lei,  DEVE  SER  OBEDECIDO  SEU  LAPSO  TEMPORAL  DE 
EMISSÃO, para que não seja verificada discrepância alguma entre 
o sinistro e a data de sua elaboração.

PORTANTO,  MESMO  QUE  TAL  LAUDO  SEJA  PRODUZIDO  POR  ÓRGÃO 
COMPETENTE, OFICIALMENTE REVESTIDO, O MESMO NÃO TERÁ QUALQUER 
VALIDADE PARA A PRESENTE DEMANDA, SE PORVENTURA FOR ELABORADO 
SEM OBSERVAR O PRAZO DE 90 (NOVENTA) DIAS, COMO LECIONADO POR 
LEI.
Ora Exa.,    não se pode considerar razoável que somente agora,   
mais de 4 (Quatro) anos depois do acidente, com a confecção do 
laudo de invalidez permanente, é que o Autor teve ciência da 
suposta invalidez.

Desta  forma,  deve-se  atentar  com  extrema  cautela,  para  a 
documentação  acostada  nos  autos,  vez  que  esta  deve  estar  em 
conformidade com o que determina a Lei.
Desde os tempos dos romanos já se consagrava o princípio de que 
“allegatio et non probatio, quasi non allegatio”. Aquilo que não 
se pode provar sequer pode ser considerada uma simples alegação. 
Assemelha-se mais a uma falta de verdade.
Assim, a Ré pede escusa para transcrever decisão da  5ª Câmara 
Cível do Estado do Rio Grande do Sul,  na Apelação Cível n.º 

A
rq

u
iv

o
 a

ss
in

a
d

o
 e

m
, 

3
1

/0
7

/0
9

 1
7

:2
0

 p
o

r:
V

A
N

E
S

S
A

 C
R

IS
T

IN
A

 D
E

 M
O

R
A

E
S

 R
IB

E
IR

O
  

 p
á

g
. 

6
 /

 2
0



70011496577, tendo como Relator o Desembargador UMBERTO GUASPARI 
SUDBRACK, que nos leciona:

“De  acordo  com  a  sistemática  adotada  pelo 
sistema  processual  brasileiro,  oriunda  do 
Direito  Romano  (¿semper  necessitas  probandi 
incumbit illi qui agit¿, Digesto XXII, 3.2), a 
prova incumbe a quem afirma a existência de um 
fato,  cabendo  ao  demandante  demonstrar,  em 
Juízo, a existência do fato por ele descrito na 
inicial. Não comprovada, de forma inequívoca, a 
seqüela  permanente  causadora  da  alegada 
invalidez, que dificulta a atividade normal do 
autor, improcedente é a ação, pois esta prova é 
requisito para a indenização postulada. Apenas a 
perícia  elaborada  por  médico  particular,  sem 
qualquer  outro  elemento  de  convicção,  não 
possibilita  seja  alcançada  indenização  por 
seguro DPVAT. Apelo desprovido, por maioria.”

Ademais, tal entendimento mais uma vez se fez presente sobre a 
Egrégia 5ª Câmara Cível do Estado do Rio Grande do Sul, vez que, 
em  decisão  proferida  na  Apelação  Cível  n.º  70008585523,  que 
também  teve  como  Relator  o  aclarado  Desembargador  UMBERTO 
GUASPARI SUDBRACK, pode se observar que:

“Não comprovada, de forma inequívoca, a seqüela 
permanente,  causadora  da  invalidez,  que 
dificulta  a  atividade  normal  do  autor, 
improcedente é  a  ação,  pois  esta  prova  é 
requisito  para  a  indenização  postulada.  Apelo 
desprovido.”

Além disso, há de se ressaltar que debilidades não se equiparam 
a invalidez, logo não sendo indenizáveis.
Logo,  não  há  como  a  parte  Ré  efetuar  o  pagamento  do  Seguro 
Obrigatório de Invalidez Permanente, se a parte Autora em nenhum 
momento comprova os fatos que alega em sua exordial, induzindo o 
Juízo a crer em documentos que não apresentam valor probatório 
COMO DETERMINADO POR LEI para o caso em questão.
Vistos os fatos, não havendo meios comprobatórios legais acerca 
da alegada invalidez permanente, deve a demanda ser extinta sem 
julgamento de mérito com fulcro no art. 267, IV do Código de 
Processo Civil.
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QUESTÃO PREJUDICIAL DE MÉRITO
SEGURO DE RESPONSABILIDADE CIVIL OBRIGATÓRIO

- PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO -

É  notório  que  o  seguro  Obrigatório  DPVAT  tem  natureza  de 
Responsabilidade Civil.

Neste  sentido,  temos  o  atual  julgamento  de  01/10/2008,  do 
Ministro Ministro Aldir Passarinho, vejamos:

"SEGURO  OBRIGATÓRIO.  DPVAT.  PRESCRIÇÃO. 
OCORRÊNCIA.
1. Nos termos do art. 206, § 3, IX, do Código 
Civil de 2002, o prazo prescricional para a 
cobrança do seguro obrigatório DPVAT é de três 
anos.
2. Aplicação da regra de direito intertemporal 
prevista  no  art.2.028  do  atual  diploma 
civilista.
PRESCRIÇÃO PRONUNCIADA DE OFÍCIO, PREJUDICADO 
O EXAME DO APELO."
Insurge-se alegando que a prescrição trienal 
prevista no art. 206,§3º, IX, do Código Civil, 
refere-se  a  seguro  obrigatório  de 
responsabilidade civil e o DPVAT se trata de 
seguro  obrigatório  de  dano,  espécie  diversa 
não  abarcada  pelo  referido  prazo 
prescricional.
A irresignação não merece prosperar.
Não há que se falar em ofensa ao art. 535 do 
CPC, mas tão somente decisão fundamentada em 
sentido contrário ao da pretensão recursal.
Com  efeito,  correto  o  acórdão  recorrido  ao 
aplicar o prazo prescricional trienal do art. 
206, §3º, IX, do Código Civil,
porquanto, no que toca à natureza, o DPVAT é 
seguro obrigatório de responsabilidade civil. 
Nestes termos:
“CIVIL  E  PROCESSUAL.  SEGURO  OBRIGATÓRIO  DE 
RESPONSABILIDADE  CIVIL  DOS  PROPRIETÁRIOS  DE 
VEÍCULOS  AUTOMOTORES  DE  VIA  TERRESTRE 
(DPVAT).LEGITIMIDADE PASSIVA DE QUALQUER DAS 
SEGURADORAS. LEI N. 6.194/74.EXEGESE. DIREITO 
EXISTENTE  MESMO  ANTERIORMENTE  À  ALTERAÇÃO 
PROCEDIDA PELA LEI N. 8.441/92.
I.  O  Seguro  Obrigatório  de  responsabilidade 
civil de veículos
automotores é exigido por lei em favor das 
vítimas  dos  acidentes,  que  são  suas 
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beneficiárias, de sorte que independentemente 
do  pagamento  do  prêmio  pelos  proprietários, 
devida a cobertura indenizatória por qualquer 
das seguradoras participantes.
II.  Interpretação  que  se  faz  da  Lei  n. 
6.194/74, mesmo antes da sua alteração pela 
Lei n. 8.441/92, que veio apenas tornar mais 
explícita obrigação que já se extraia do texto 
primitivo.
III. Recurso especial conhecido e provido.”
(REsp  n.  595.105/RJ,  Rel.  Min.  Aldir 
Passarinho Junior, DJU de 26.09.2005)(g.n).

  
Primeiramente,  ressalte-se  o  conceito  de  prescrição,  segundo 
brilhante entendimento de CLOVIS BEVILAQUA[1], senão vejamos:

“(...) é a perda da ação atribuída a um direito 
e  de  toda  a  sua  capacidade  defensiva  em 
conseqüência  do  não  uso  dela,  durante  um 
determinado espaço de tempo.”

Trata-se, no caso em tela, da chamada “prescrição extintiva”, 
donde se depreende que o não uso do direito no tempo previsto, 
acarreta sua perda.

Desta forma, verifica-se que “a prescrição não fere o direito 
em si mesmo, mas a pretensão à reparação” [2].

Em  prosseguimento,  tem-se  no  caso  em  tela,  que  o  sinistro 
ocorreu no dia 28/09/2005, conforme pode se comprovar através 
dos documentos acostados aos autos.

Assim, sendo a data do acidente ter sido o dia  28/09/2005, 
verifica-se que o direito de ação do Autor PRESCREVEU no dia 
28/09/2008.
O  artigo 206, § 3º, IX, do atual Código Civil, estabelece a 
ocorrência da prescrição da pretensão do beneficiário contra o 
segurador, e a do terceiro prejudicado, no prazo de 03 (três) 
anos, senão vejamos:

 “Art. 206 Prescreve:
§ 3ºEm 3 (três) anos:

IX  -  a  pretensão  do  beneficiário  contra  o 
segurador,  e  a  do  terceiro  prejudicado,  no 

[1] BEVILACQUA, Clovis. Código Civil dos Estados Unidos do Brasil, Volume I, ed. histórica, 7º 
tiragem, Rio de Janeiro, Editora Rio, 1984.
[2] DENSA, Roberta. Direito do Consumidor, 3ª Edição, Editora Atlas, p. 79.
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caso  do  seguro  de  responsabilidade  civil 
obrigatório.”

Por sua vez, o dies a quo da contagem do lapso prescricional, 
quanto aos demais seguros, é o da ciência do fato gerador da 
pretensão,  ou  seja,  da  data  em  que  o  postulante  toma 
conhecimento do sinistro, a luz do artigo 206, § 1º, inciso 
II, alínea “b”.

O seguro de responsabilidade civil obrigatório insere-se na 
expressão “quanto aos demais seguros”, pois  a lei só dedica 
regra  específica  para  o  seguro  de  responsabilidade  civil 
facultativo  (não  obrigatório),  força  do  artigo  206,  §  1º, 
inciso II, alínea “a”.

Muito significativo também anotar que o artigo 189 do atual 
Código, sem similar no anterior, dispõe:

“Violado o direito, nasce para o titular a 
pretensão,  a  qual  se  extingue, pela 
prescrição, nos prazos a que alude os artigos 
205 e 206.” (g.f.)

O  CENTRO  DE  ESTUDOS  JUDICIÁRIOS  DO  CONSELHO  DA  JUSTIÇA 
FEDERAL, reunido, no período de 11 a 13 de setembro de 2002, 
sob  a  coordenação  científica  do  MINISTRO  RUY  ROSADO,  do 
Superior Tribunal de Justiça, aprovou, entre muitos outros, o 
Enunciado 14, com a seguinte redação:

“14  -  Art.  189:  1)  o  início  do  prazo 
prescricional  ocorre  com  o  surgimento  da 
pretensão,  que  decorre  da  exigibilidade  do 
direito subjetivo; 2) o art. 189 diz respeito a 
casos em que a pretensão nasce imediatamente 
após  a  violação  do  direito  absoluto  ou  a 
obrigação de não fazer”.

Certamente,  a  leitura  e  interpretação  desse  Enunciado 
confirmam  que  o  início  do  lapso  prescricional  NASCE  com 
surgimento da pretensão e SUCUMBE nos prazos estabelecidos nos 
artigos 205 e 206.

No  caso  específico  dos  autos,  o  fato  gerador  da  pretensão 
ocorreu na data em que o sinistro ocorreu.

Considerando que a ação foi ajuizada em período superior a 03 
(Três)  anos,  o  direito  postulatório  está  IRREMEDIAVELMENTE 
PRESCRITO.   
Pelo exposto, a Ré requer seja extinto o feito com julgamento 
do mérito, com fulcro no  art. 269, inciso IV do Código de 
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Processo Civil c/c 206, § 3º, inciso IX do Código Civil, por 
absolutamente prescrita a pretensão autoral.    

NO MÉRITO

DO VALOR INDENIZÁVEL NO CASO DE INDENIZAÇÃO POR INVALIDEZ 
PERMANENTE

Instituído  pela  Lei  n.º  6.194/74  e  alterado  pela  Lei  n.º 
8.441/92,  o  Seguro  Obrigatório  de  Veículos  –  DPVAT  tem  por 
finalidade dar cobertura a danos pessoais causados por veículos 
automotores  de  via  terrestre  ou  por  sua  carga,  a  pessoas 
transportadas, ou não, nos casos de morte, invalidez permanente 
parcial ou total por acidente e despesas de assistência médica e 
suplementares.

Referido  seguro  oferece  cobertura  às  pessoas  vitimadas  que 
restaram permanentemente inválidas ATÉ o limite estipulado pela 
Lei  n°  11.482/07  que  é  de  ATÉ  R$  13.500,00  (Treze  mil  e 
quinhentos reais).
Cabe ressaltar que em sua Exordial o Autor encontra-se inválido 
permanentemente devido a debilidade na mão, ficando claro que a 
parte autoral não faz jus a indenização máxima. 
Ademais, deve ser observada a Tabela Indenizatória anexada à MP 
nº 451/2008, atual Lei nº 11.945/2009, utilizada para os casos 
de  invalidez  permanente,  que  quantifica  em  70%  (Setenta  por 
cento) para  os  inválidos  que  tiveram  PERDA  ANATÔMICA  E/OU 
FUNCIONAL COMPLETA DE UMA DAS MÃOS.
Ora Excelência, como consta na própria Inicial, o Autor NÃO TEVE 
A PERDA TOTAL E COMPLETA DO USO DA MÃO, não fazendo então jus ao 
máximo indenizável, qual seja de 70% (Setenta por cento).

Urge,  portanto,  a  necessidade  de  documento  legal  que 
quantifique,  através  de  porcentagem,  o  grau  de  invalidez 
apresentado, para que se possa realizar o pagamento correto que 
é devido.
Para a feitura do cálculo, devem ser respeitadas as diretrizes 
da  Medida  Provisória  nº  451/2008,  principalmente  a  instrução 
constante do seu art. 20, que alterou os artigos 3º e 5º da Lei 
6.194/74, a seguir transcritos:
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“Art. 20.  Os arts. 3o e 5o da Lei no 6.194, de 19 de 
dezembro de 1974, passam a vigorar com as seguintes 
alterações: 

“Art. 3o  Os  danos  pessoais  cobertos  pelo  seguro 
estabelecido  no  art.  2o desta  Lei  compreendem  as 
indenizações por  morte, por  invalidez permanente, 
total  ou  parcial,  e  por  despesas  de  assistência 
médica e suplementares, nos valores e conforme as 
regras que se seguem, por pessoa vitimada:

        ............................................
....................................................
....... 

§ 1o  No caso da cobertura de que trata o inciso II, 
deverão ser enquadradas na tabela anexa a esta Lei 
as lesões diretamente decorrentes de acidente e que 
não sejam  suscetíveis de  amenização proporcionada 
por qualquer medida terapêutica, classificando-se a 
invalidez  permanente  como  total  ou  parcial, 
subdividindo-se a  invalidez permanente  parcial em 
completa  e  incompleta,  conforme  a  extensão  das 
perdas  anatômicas  ou  funcionais,  observado  o 
disposto abaixo:

I - quando se tratar de invalidez permanente parcial 
completa,  a  perda  anatômica  ou  funcional  será 
diretamente enquadrada em um dos segmentos orgânicos 
ou  corporais  previstos  na  tabela  anexa, 
correspondendo a indenização ao valor resultante da 
aplicação do percentual ali estabelecido ao valor 
máximo da cobertura; e

II     -     quando  se  tratar  de  invalidez  permanente   
parcial incompleta, será efetuado o enquadramento da 
perda anatômica ou funcional na forma prevista na 
alínea  “a”,  procedendo-se,  em  seguida,  à  redução 
proporcional  da  indenização  que  corresponderá  a 
setenta  e  cinco  por  cento  para  as  perdas  de 
repercussão intensa, cinqüenta por cento para as de 
média repercussão, vinte e cinco por     cento para as   
de leve repercussão, adotando-se ainda o percentual 
de dez por cento, nos casos de seqüelas residuais.” 
(g.n.)

Ressalte-se que o valor da indenização para invalidez permanente 
é pago à vítima a partir do momento em que é determinado o 
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caráter  definitivo  da  invalidez  e,  ainda  assim, 
proporcionalmente ao percentual da incapacidade de que o Autor é 
portador,  devidamente  comprovado  através  de  rigorosa  perícia 
médica,  razão  pela  qual  a  presente  ação  está  fadada  a  mais 
absoluta improcedência.

Sendo assim, não tendo o Autor comprovado que se encontra 100% 
(Cem por cento) inválido, não há cabimento no pedido da máxima 
indenização.
Isto  posto,  resta  evidente  que  o  Seguro  Obrigatório  visa 
garantir ao sujeito passivo do dano, ou aos seus beneficiários, 
uma  indenização  direta,  sem  levar  em  conta  o  aspecto  de  sua 
satisfação  econômica.  Sua  essência,  portanto,  é  a  de  uma 
garantia social mínima às vítimas do evento danoso ou aos seus 
beneficiários.

A improcedência do pedido é medida de rigor que se impõe!!!!!!

Caso  assim  não  entenda  Vossa  Excelência,  prossegue  a  Ré 
discutindo o mérito:

DA PLENA VIGENCIA DA LEI 11.482/07

Cumpre salientar que na data de 31 de Maio de 2007, entrou em 
vigor  a Lei  11.482/07, que  alterou  a  Lei  6.194/74  e  a  Lei 
8.441/92.

Em  seu  art.  8º,  encontra-se  especificado  os  novos  valores  a 
serem adotados, no que tange à indenização oriunda do Seguro 
Obrigatório DPVAT. Vejamos:

Art. 8o  Os arts. 3o, 4o 5o e 11 da Lei no 6.194, 
de 19 de dezembro de 1974, passam a vigorar com 
as seguintes alterações:

"art. 3o  Os danos pessoais cobertos pelo seguro 
estabelecido  no  art.  2o compreendem  as 
indenizações por morte, invalidez permanente e 
despesas de assistência médica e suplementares, 
nos valores que se seguem, por pessoa vitimada:

I - R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos) - no 
caso de morte;
II - até R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos 
reais) - no caso de invalidez permanente; e
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III - até  R$  2.700,00  (dois  mil  e  setecentos 
reais) - como  reembolso  à  vítima - no  caso  de 
despesas de assistência médica e suplementares 
devidamente comprovadas.

(...)."

Mediante tal fato, ou seja, a plena vigência da Lei 11.482/07, 
não existe possibilidade de se vincular a indenização ao salário 
mínimo.

Isto se dá pelo fato que a referida Lei 11.482/07 ALTEROU a Lei 
6.194/74,  portanto,  os  valores  nela  especificados  merecem  o 
devido acolhimento.

REITERA A RÉ, PORTANTO, QUE O ARTIGO 3º, ALÍNEA “B”, DA LEI N.º 
6.194/74 NÃO SE APLICA À HIPÓTESE VERTENTE, SEJA PORQUE NÃO ESTÁ 
MAIS EM VIGOR. 

Assim não há que se cogitar de indenização no valor equivalente 
a 40 (quarenta) salários mínimos para pagamento do seguro DPVAT, 
vez  que  tal  especificação  encontra-se  REVOGADA pela  Lei 
11.482/07.

Portanto, resta claro que a vinculação da indenização ao salário 
mínimo é totalmente descabida, motivo pelo qual requer que sejam 
observados  os  valores  expostos  na  referida  Lei  11.482/07,  no 
caso de condenação da Ré.

DA IMPOSSIBILIDADE DE SE VINCULAR A INDENIZAÇÃO
AO SALÁRIO MÍNIMO

Quanto ao preceito contido no artigo 3º, alínea “a”, da Lei nº 
6.194/74,  o  qual  estabelece  o  valor  da  indenização  até  40 
salários mínimos, esclarece a Ré que dita norma foi revogada 
pelas  Leis  nº  6.205/75  e  6.423/77,  as  quais,  expressamente, 
proíbem a vinculação e a correção baseada no salário mínimo.

Merece  destaque  a  redação  do  art.  1º  da  Lei  nº  6.205/75, 
assinale-se, EDITADA POSTERIORMENTE à Lei nº 6.194/74, e que 
veda a adoção do salário mínimo como base de cálculo:
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“Art. 1º.  Os valores monetários fixados com 
base no salário mínimo não serão considerados 
para quaisquer fins de direito”.

Outrossim, inciso IV do art. 7º da Constituição Federal de 1988 
igualmente proíbe a vinculação do salário mínimo para qualquer 
fim:

“Art. 7º. 
(...)
IV  –  Salário  mínimo,  fixado  em  lei, 
nacionalmente  unificado,  capaz  de  atender  às 
suas necessidades vitais básicas e às de sua 
família  com  moradia,  alimentação,  educação, 
saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e 
previdência social, com reajustes periódicos que 
lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada 
sua vinculação para qualquer fim.”

Em  suma,  o  controvertido  artigo  3º,  inciso  “a”,  da  Lei  nº 
6.194/74 sequer foi recepcionado pela CRFB/88.

Tal debate já foi objeto inclusive de julgamento pelo Superior 
Tribunal  de  Justiça  que  apreciando  e  julgando  o  Recurso 
Especial  nº  4.394/SP  (acórdão  publicado  no  DJU  de  03.12.90) 
manifestou entendimento desfavorável à pretendida vinculação do 
salário  mínimo  para  efeito  de  pagamento  do  seguro  DPVAT. 
Vejamos:

“SEGURO  OBRIGATÓRIO.  VALOR  DA  INDENIZAÇÃO. 
PRETENSÃO A QUE O VALOR SEJA FIXADO COM BASE NO 
SALÁRIO MINIMO. IMPOSSIBILIDADE, DIANTE DA LEI 
N. 6205/75, QUE DESCONSIDEROU, PARA QUAISQUER 
FINS, OS VALORES MONETÁRIOS FIXADOS COM BASE NO 
SALÁRIO  MINIMO.  RECURSO  ESPECIAL  NÃO 
CONHECIDO.”
(Rel. Min. Nilson Naves, Terceira Turma, RSTJ 
v. 23, p. 294) (n.g.)

Certo é, portanto, o artigo 3º, alínea “a”, da Lei nº 6.194/74 
não se aplica à hipótese vertente, seja porque não está mais em 
vigor,  seja  porque  não  foi  recepcionado  pela  Carta 
Constitucional vigente. 

Assim não há que se cogitar de indenização no valor equivalente 
a  40  (quarenta)  salários  mínimos  para  pagamento  do  seguro 
DPVAT. 
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DO VALOR INDENIZÁVEL NA HIPÓTESE DE CONDENAÇÃO DA RÉ

Diante do exposto, observa-se que o Autor alega ter sofrido 
“debilidade permanente da função de preensão da mão esquerda”. 
A Tabela anexa à  Medida Provisória nº 451/2008, atual Lei nº 
11.945/2009, demonstra que:
(I) O  percentual  indenizável  para  perda  anatômica  e/ou 
funcional completa de um dos membros superiores e/ou uma das 
mãos  é  de  70%;  o  que  por  certo  descaracteriza  o  pleito  da 
totalidade da indenização do Seguro Obrigatório DPVAT.

Para a feitura do cálculo, devem ser respeitadas as diretrizes 
da  Medida  Provisória  nº  451/2008,  principalmente  a  instrução 
constante do seu art. 20, que alterou os artigos 3º e 5º da Lei 
6.194/74, a seguir transcritos:

“Art. 20.  Os arts. 3o e 5o da Lei no 6.194, de 19 de 
dezembro de 1974, passam a vigorar com as seguintes 
alterações: 

“Art. 3o  Os  danos  pessoais  cobertos  pelo  seguro 
estabelecido  no  art.  2o desta  Lei  compreendem  as 
indenizações por  morte, por  invalidez permanente, 
total  ou  parcial,  e  por  despesas  de  assistência 
médica e suplementares, nos valores e conforme as 
regras que se seguem, por pessoa vitimada:

        ............................................
....................................................
....... 

§ 1o  No caso da cobertura de que trata o inciso II, 
deverão ser enquadradas na tabela anexa a esta Lei 
as lesões diretamente decorrentes de acidente e que 
não sejam  suscetíveis de  amenização proporcionada 
por qualquer medida terapêutica, classificando-se a 
invalidez  permanente  como  total  ou  parcial, 
subdividindo-se a  invalidez permanente  parcial em 
completa  e  incompleta,  conforme  a  extensão  das 
perdas  anatômicas  ou  funcionais,  observado  o 
disposto abaixo:

I - quando se tratar de invalidez permanente parcial 
completa,  a  perda  anatômica  ou  funcional  será 
diretamente enquadrada em um dos segmentos orgânicos 
ou  corporais  previstos  na  tabela  anexa, 
correspondendo a indenização ao valor resultante da 
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aplicação do percentual ali estabelecido ao valor 
máximo da cobertura; e

II     -     quando  se  tratar  de  invalidez  permanente   
parcial incompleta, será efetuado o enquadramento da 
perda anatômica ou funcional na forma prevista na 
alínea  “a”,  procedendo-se,  em  seguida,  à  redução 
proporcional  da  indenização  que  corresponderá  a 
setenta  e  cinco  por  cento  para  as  perdas  de 
repercussão intensa, cinqüenta por cento para as de 
média repercussão, vinte e cinco por     cento para as   
de leve repercussão, adotando-se ainda o percentual 
de dez por cento, nos casos de seqüelas residuais.”
(g.n)

Certo é que o Autor não teve perda total do movimento da mão, e 
sim uma redução da resistência e do vigor físico, e por isso 
não faz jus a totalidade do seguro DPVAT, como pleiteado pelo 
mesmo.

Assim sendo, caso a Ré seja compelida a efetuar o pagamento da 
verba  indenizatória  do  Seguro  Obrigatório  DPVAT,  deve-se 
observar a quantificação ora apresentada, senão vejamos:

INDENIZAÇÃO MÁXIMA PREVISTA:       R$ 13.500,00
PERCENTUAL INDENIZÁVEL PARA PERDA COMPLETA DO USO DA MÃO:  70%
Logo:  70%  X  R$ 13.500,00  =  R$ 9.450,00

Assim,  na  remota  hipótese  de  condenação  da  Ré,  o  que 
definitivamente não se espera, uma vez que o direito do Autor 
encontra-se prescrito, o valor não poderá ultrapassar a quantia 
de R$ 9.450,00 (Nove mil quatrocentos e cinqüenta reais), tendo 
em vista a debilidade sofrida pelo Autor.

DOS JUROS E DA CORREÇÃO MONETÁRIA

Com relação aos juros moratórios, bem como a correção monetária, 
em  caso  de  eventual  condenação,  o  que  definitivamente  não 
espera, é curial que seja analisada questão acerca da data de 
início da contagem dos respectivos.
Consoante  o  disposto  no  artigo  219  da  Lei  Processual  Civil 
vigente, que, ao dispor constituir em mora o devedor a partir da 
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citação válida, entende a Contestante que o  dies a quo para o 
cômputo dos juros moratórios deve ser a data de sua citação para 
responder os termos da presente ação, como pode se ver no art. 
405 do Código Civil, senão vejamos:

“Art.  405  Contam-se  os  juros  de  mora  desde  a 
citação inicial.”

Até porque estamos tratando de responsabilidade contratual tendo 
em  vista  que  as  partes  celebraram  contrato  de  seguro,  e  não 
extracontratual, sendo inaplicável à espécie o Enunciado n.º 54, 
da Súmula do Egrégio Superior Tribunal de Justiça.
Com relação à correção monetária, é curial que seja analisada questão 
acerca  a  forma  da  Lei  6.899/1981,  ou  seja,  a  partir  da 
propositura da ação, senão vejamos:

“art. 1º . (...)

§2º  Nos  demais  casos,  o  cálculo  far-se-á  a 
partir do ajuizamento da ação.”

O Superior Tribunal de Justiça, através do REsp 43.640-0-SP, 6ª 
Turma, tendo como relator o Ministro Anselmo Santiago, retratou 
o seu entendimento sobre a correção monetária conforme ementa 
que passamos a transcrever:

“Não ofende o art. 6º da Lei de Introdução ao 
Código  Civil  o  acórdão  que  restringe  a 
incidência  da  correção  monetária  a  partir  do 
ajuizamento da ação e não antes, por falta de 
previsão legal” (STJ-6ª Turma, REsp 43.640-0-SP, 
rel. Ministro Anselmo Santiago, j. 21.6.94, não 
conheceram, v.u., DJU 28.11.94, p. 32.645).

Portando, na remota hipótese de condenação da Ré, requer-se que 
os juros moratórios sejam computados a partir da citação valida, 
conforme disposto no art. 405 do Código Civil e que se incida 
correção monetária a partir do ajuizamento da ação, tendo em 
vista o esposado no §2º, do art. 1º da Lei 6.899/81, face aos 
argumentos suscitados na presente peça de bloqueio.

CONCLUSÃO A
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Requer  a  Ré  o  acolhimento  da  preliminar  suscitada,  sendo  a 
presente  demanda  julgada  extinta  sem  julgamento  do  mérito, 
conforme  preconiza  o  artigo  267,  inciso  IV  da  Lei  Adjetiva 
Civil, qual seja: 

(I) DA  FALTA  DE  PROVA  VÁLIDA  DA  ALEGADA  INVALIDEZ  TOTAL  E 
PERMANENTE, uma vez que o Laudo apresentado foi emitido mais de 
quatro anos após o referido acidente, não tendo assim qualquer 
validade para a presente demanda; 

Ademais,  aguarda-se,  serenamente,  a  extinção  do  feito  com 
julgamento  do  mérito,  com  fulcro  no  art.  269,  inciso  IV  do 
Código de Processo Civil c/c 206, § 3º, inciso IX do Código 
Civil, por ABSOLUTAMENTE PRESCRITA a pretensão autoral.
Na  remota  hipótese  de  condenação  da  Ré,  requer  que  seja 
observada a plena vigência da  Medida Provisória nº 451/2008, 
atual  Lei  nº  11.945/2009  não  podendo  o  valor  da  condenação 
ultrapassar a monta de R$ 9.450,00 (Nove mil quatrocentos e 
cinqüenta reais),  tendo em vista a debilidade apresentada no 
Autor e o disposto na Tabela anexada à referida MP, tudo em 
plena observância à Lei 11.482/07, ora vigente.

Caso  ultrapassados  os  argumentos  acima  exposto,  na  remota 
hipótese de condenação com base em salários mínimos, requer que 
seja observado o salário mínimo vigente à época do acidente.
Outrossim, requer-se que os juros moratórios sejam computados a 
partir  da  citação  válida,  conforme  disposto  no  art.  405  do 
Código  Civil,  que  se  incida  correção  monetária  a  partir  do 
ajuizamento da ação, tendo em vista o esposado no §2º, do art. 
1º da Lei 6.899/81 e os honorários compensados na forma do §3º, 
do art. 20 do Código Processual Civil.

Protesta,  exclusivamente  pela  juntada  de  prova  documental 
suplementar, depoimento pessoal do Autor, sob pena de confissão 
e realização de perícia médica judicial.

Para fins do expresso no artigo 39, inciso I, do Código de 
Processo  Civil,  fornece-se  o  endereço  da  Avenida  Presidente 
Epitácio  Pessoa  nº.  1.251,  loja  nº.  06  -  Térreo  - 
Ed.Empresarial  Epitácio  Pessoa,  Bairro  dos  Estados  –  João 
Pessoa - PB - CEP 58.030-001.

Por derradeiro, requer, ainda, a Contestante seja observado o 
nome  do  patrono  VANESSA  CRISTINA  DE  MORAIS  RIBEIRO,  OAB/PB A
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9.534, para efeito de intimações futuras, sob pena de nulidade 
das mesmas.

Nestes Termos,
Pede Deferimento.

João Pessoa, 31 de Julho de 2009.

João Barbosa     Henrique A F Motta     Fabio João Soito
OAB/PE 4.246 OAB/RJ 113.815 OAB/RJ 114.089

Vanessa Cristina de Morais Ribeiro
OAB/PB 9.534
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DO 4º JUIZADO 
ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DE JOÃO PESSOA – PB.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Proc: 200.2009.921.557-2 
 
 
 
    SEBASTIÃO PEREIRA DAS NEVES, já devidamente 
qualificado nos Autos da Ação de Cobrança, onde contende contra a LIDER 
SEGURADORA DOS CONSÓRCIOS DPVAT, vem mui respeitosamente à presença 
de V. Exa., com devido e reiterado respeito, apresentar em tempo hábil, através do seu 
procurador e advogado que a esta subscreve IMPUGNAÇÃO DA COSTESTAÇÃO 
arguida pela defesa da ré, tudo com medida de direito e de Justiça. Pelo o que passa a 
expor e no final requerer: 
 
    MM. JUIZ, inicialmente cabe salientar que o suplicante 
sofreu o referido acidente em 28/09/2005, fato este narrado na exordial, tendo em vista 
que as lesões sofridas pelo peticionário só veio obter alta médica em 20/02/2009, 
atestado médico em anexo. Que logo após receber o diagnostico definitivo, através do 
referido Atestado Médico, tomou as medidas cabíveis, ou seja, se dirigiu a delegacia e 
foi confeccionada uma requisição para o definitivo Laudo Complementar, sendo 
submetido a Exame de Corpo Delito, junto ao Departamento de Medicina Legal da 
Capital – PB. LAUDO TRAUMATOLÓGICO SANIDADE FÍSICA, nº.00520209, data 
do Exame: 25/02/2009. Laudo Pericial assinado pela Perita Dra. Vilani Costa. E em 
resposta ao quesito numero (3) três, foi constatada a DEBILIDADE DE CARÁTER 
PERMANENTE do membro afetado. Portanto Nobre Julgador está afastado o prazo 
prescricional, como tenta mostrar a postulada na defesa. O prazo para prescrição só é 
contado a partir da das ofensas curadas, ou seja, alta médica acompanhada do Laudo 
Complementar. E considerando que, a Lei aplicada no caso em tela é a Lei Federal nº. 
6.194/74, que prevê no texto legal o prazo prescricional é de 20 anos. E ainda 
considerado que uma Lei especifica ou Ordinária, só pode ser revogada por outra Lei 
Ordinária. E ainda é de se considerar que, o novo Código Civil Brasileiro no seu Art. 
205 § terceiro, inciso IX, prevê a prescrição para o direito de Ação no caso de 
responsabilidade Civil Obrigatório, enquanto a prescrição da pretensão do Seguro 
Obrigatório DPVAT, nos casos ocorridos antes do advento da Lei. 11.482/2007, é 
disciplinada pela Lei. 6.194/74. Portanto está afastada a prescrição arguida. Uma vez 
que no Nosso Sistema Jurídico, predomina a irretroatividade da Lei, a Lei só retroage se 
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for mais benéfica do que a Lei anterior aplicada à matéria. Por isto, desde já rebate os 
argumento de prescrição do direito de pretensão, bem com a prejudicial de Mérito de 
Prescrição.          
    Quanto a preliminar de Incompetência dos Juizados 
Especiais Cíveis para apreciar matéria que careça de produção de Prova Pericial 
Técnica, não merece acolhimento por este Juízo, em razão de que, o Laudo 
Complementar constitui prova Pericial suficiente para atestar como no caso em tela 
atesta a Debilidade de Caráter Permanente, sofrida pelo impugnante, em decorrência do 
Acidente sofrido, e sendo assim os Juizados Especiais Cíveis são absolutamente 
competentes para conhecer e Julgar o feito. Reafirmamos que o referido Laudo tem fé 
de oficio e de prova técnica, pois, foi confeccionado pelo Departamento de Medicina 
Legal da Capital – PB. E devidamente assinado por Perita credenciada. 
Consequentemente requer a Improcedência da preliminar levantada pela ré. Quanto ao 
argumento da defesa de que a prova pericial contida nos Autos é para ela como ausente, 
só se for à visão da contestante que, não ultrapassa o quintal da localidade onde é 
estabelecida, uma vez que, está claro nos Autos a existência da Prova Técnica que dá 
guarida a pretensão e ao direito do Autor. No texto da Lei. 6.194/74, que dá amparo 
legal ao pedido, induvidosamente prescreve que para vitimas de Acidente 
Automobilístico que resultou Morte ou Debilidade de Caráter Permanente, a 
Indenização é de 40 salários mínimos vigentes a época do sinistro. Ratificamos o pedido 
de Improcedência Total da Preliminar.  
 
    No que se refere a questão de Prejudicial de Mérito – 
Prescrição do Direito de Ação, confirmamos integramente os argumentos anteriormente 
expostos atinentes a matéria e acrescentamos o seguinte:   
 
    A responsabilidade pelo pagamento do Seguro Obrigatório 
DPVAT, não se confunde com a responsabilidade Civil extracontratual contida no Art. 
186, e seguinte do Código Civil Brasileiro Atual e nem com a responsabilidade civil 
contratual prescrita no mesmo codex, tendo em vista que, a responsabilidade pelo 
pagamento, bem como pela cobrança do Seguro DPVAT, tem uma Lei material 
especifica, no caso em tela a vigente na época do Acidente, Lei Federal nº. 6.194/74. No 
processo Legislativo Nacional e na Hierarquia das Leis, uma Lei só pode ser ab-rogada 
ou derrogada por outra Lei da mesma categoria. Por isto, é indiscutível a 
inaplicabilidade do Art. 205, § 3º, inciso IX, do CCB, no caso em tela que, é regido por 
Lei especifica. Evitando assim um conflito de Leis. Portanto não deve ser acolhida a 
prejudicial de Mérito por falta de substrato de fato e de Direito. Que seja absolutamente 
Julgada Improcedente.  
    Referente ao total da Indenização Perseguida, está tem 
como fundamento legal o texto da Lei. 6.194/74, que assim normatiza: “Que no caso de 
morte ou Debilidade de Caráter Permanente, o total da Indenização a ser pago a vitima 
de Acidente automobilístico ou seu representante legal é de 40 Salários Mínimos”. Esta 
hipótese legal é aplicada para vitimas de acidentes ocorridos até o final de Dezembro de 
2006, em razão de que a partir de Janeiro de 2007, se aplica a Lei. 11.482/2007. Sendo 
assim não há em que se falar em graduação da Debilidade ou extensão dela, mas o que 
importa é que do Acidente resulte Debilidade de Caráter Permanente, provado através 
de Laudo Complementar, confeccionado por Órgão Competente e devidamente assinado 
pela Autoridade Competente. No caso, sub-Judice todas as exigências legais foram 
preenchidas, estão presentes as condições de Ação e os pressupostos processuais para o 
normal e legal processamento do feito. E ainda rebatemos os argumentos de que deve 
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ser obedecida uma tabela confeccionada pela postulada em prol dos seus interesses, em 
detrimento do Direito do ora Impugnante. Tudo porque a Legislação que cuida da 
matéria não prevê graduação ou fracionamento da Indenização, mas trata como um 
todo, ou seja, resultou Debilidade de Caráter Permanente, uma vez provada, como esta 
provada no caso em tela, deve ser paga a Indenização pleiteada na Integra, ou seja, (40) 
Salários Mínimos.  
    Ademais, não fomos os vinculadores da Indenização 
pleiteada ao Salário Mínimo, mas a Lei. 6.194/74, prescreve em seu texto a Indenização 
em Salários Mínimos. Por isto, não devem prosperar os argumentos da defesa. E ainda 
não deve ser levada em consideração à evocação de uma medida provisória, medida 
provisória não revoga Lei, e no caso em tela é notório de todos aqueles que militam no 
mundo Jurídico que a Lei. 6.194/74, é aplicada na integra, sem nenhuma restrição.  
 
 
    Diante do Exposto Requer:    
 
    A Improcedência da Preliminar, bem como a 
Improcedência da Prejudicial de Mérito, com base nos argumentos retro mencionados.  
     
    NO MÉRITO  
 
    Que seja não acolhida a prescrição arguida, como medida 
de Direito e da mais Lidima e Imperiosa Justiça. E quanto os demais argumentos 
elencados na parte meritória da defesa, são igualmente pálios e inconsistentes, que não 
elidem o legitimo pedido incerto na peça vestibular e provada a pretensão 
documentalmente. Que seja a contestação Julgada Improcedente, e em contrapartida 
Julgada Totalmente Procedente a Ação de Cobrança, condenando a parte postulada ao 
total da Indenização Pleiteada e seus acréscimos legais.  
 
 
    Nestes Termos  
    Pede Deferimento  
 
    João Pessoa, 03 de Agosto de 2009.  
 
    BEL. JOSÉ VIRGOLINO DE SOUSA. 
     Adv. OAB-PB.  Nº.5.177.    
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA

4º-Juizado Especial Cível –“Laboratório Jurídico Acadêmico”
AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO

Processo nº 200.2009.
Data: 03/08/2009
Hora: 10:00
Juiz Togado: Ricardo da Costa Freitas
Juiz(a) Leigo(a):Daniella Christine Ramalho Costa 
Promovente: SEBASTIÃO PEREIRA DAS NEVES
Advogado (a): JOSE VIRGOLINO DE SOUSA OAB-PB 5177
Promovido: LIDER SEGURADORA
Advogado (a): LUCIANA COSTA ARTEIRO OAB-PB 15086 A
Preposto (a): GERALDO PEREIRA DA SILVA FILHO
                               

Aos 03 dias do mês de  AGOSTO do ano dois mil e nove, às 10:00 horas, na Sala de 
Audiências  de  Instrução  e  Julgamento  do  4º  Juizado  Especial  Cível  da  Comarca  da  Capital,  sob 
orientação do MM. Juiz Togado Dr. Ricardo da Costa Freitas. Após os pregões de estilo, verificou-se a 
presença das partes e tentada a conciliação a fim de estancar o conflito, porém não se logrou êxito. 
Em  seguida,  pela  parte  promovida  foi  ofertada  contestação  já  inserida  no  sistema  eletronico, 
acompanhada de carta de preposição, com  preliminares e prejudicial de mérito  .   Dada a palavra ao 
advogado da parte promovente para se manifestar sobre as preliminares, o mesmo informa que já 
anexou ao caderno eletrônico impugnação, o que dispensa qualquer manifestação de forma oral.
Pelas partes foi dispensada a produção de outras provas em audiência. Razões finais remissivas. Pela 
MM Juíza foi dito: “ FAÇAM-ME OS AUTOS CONCLUSOS PARA DECISÃO”. E nada mais havendo 
mandou a MM. Juíza Instrutora encerrar o presente termo que vai devidamente assinada. Eu,  Felipe 
Marinho Correia de Oliveira, estagiário, o digitei e assino________. 

Juiz Instrutor(a)  

Promovente Advogado (a) 

                                                                                      
Promovido/Preposto(a)                    Advogado (a)
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Estado da Paraíba
Poder Judiciário

4º – Juizado Especial Cível da Comarca de João Pessoa – Pb

Processo n.º 200.200

Autor(a) : SEBASTIÃO PEREIRA DAS NEVES

Réu(é)(s) :SEGURADORA LIDER DE CONSORCIO DPVAT

SENTENÇA

Ementa  : AÇÃO  DE  COBRANÇA  DE  SEGURO  DPVAT  – 

COMPLEMENTAÇÃO  –  AÇÃO  INTERPOSTA  APÓS  A 

FLUÊNCIA DO PRAZO PRESCRICIONAL – APLICAÇÃO DA 

REGRADO ART. 206 parágrafo 3º  DO CC -  RECLAMAÇÃO 

FULMINADA PELA  PRESCRIÇÃO – EXTINÇÃO DO FEITO 

COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO.

• Há  de  se  reconhecer  a  prescrição  trienal  estabelecida  pelo 

Código  Civil,  quando  o  ajuizamento  da  ação  se  deu  após  a 

fluência do prazo de 03 anos. Inteligência do art. 206, parágrafo 

3º, IX do CC. 

Vistos, etc.

Dispenso relatório nos termos do artigo 38 da Lei n. 9.099/95.

Decido.

Trata-se  de  ação  de  cobrança  movida  pelo  autor  que  pretende 

receber  o  valor  correspondente  ao  Seguro  Obrigatório  (DPVAT),  em  razão  da 

ocorrência do sinistro em 28/09/2005, do qual foi vítima e o deixou com debilidade 

permanente – membro superior esquerdo. 

A  seguradora  suscita  a  prescrição  do  direito  do  autora,  face  o 

transcurso do prazo estabelecido no art. 206 parágrafo 3º, inciso IX  do CC.
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Em  análise  à  documentação  acostada  ao  caderno,  a  prescrição 

suscitada pelo réu há de ser acolhida.

O novo Código Civil, em vigor desde 11/01/2003,  em seu art. 206, 

reduziu os prazos prescricionais, e dentre os prazos reduzidos, estão as ações, cuja a 

pretensão é receber o seguro em tela.

O referido diploma legal estabelece o prazo de 03 (três) para que o 

beneficiário ajuíze a demanda que pretenda receber tal verba securitária. No caso em 

apreço o sinistro que vitimou o autor se deu em  28/09/2005, ao passo que a demanda 

foi ajuizada, tão somente, em 01/06/2009, ou seja, quando já havia transcorrido o prazo 

trienal estabelecido em lei.

Desta  forma,  forçoso  reconhecer  o  fenômeno  da  prescrição  ao 

direito  de ação do autor, que só veio apresentar sua pretensão após a ocorrência do 

prazo máximo para seu ajuizamento.

Nessa  linha  de  entendimento,  já  se  manifestou  o  STJ,  senão 

vejamos.

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE 

INSTRUMENTO.  SEGURO  OBRIGATÓRIO  (DPVAT).  PRAZO 

PRESCRICIONAL VINTENÁRIO DO CÓDIGO CIVIL DE 1916. VIGÊNCIA 

DO  NOVO  CÓDIGO  CIVIL.  REGRA  DE  TRANSIÇÃO  (ART.  2.028). 

PRESCRIÇÃO TRIENAL. ART. 206, § 3º, IX, DO CÓDIGO CIVIL DE 2002. 

SÚMULA N. 83 DO STJ.

1. O prazo prescricional para propositura da ação de cobrança relacionada ao seguro 

obrigatório (DPVAT) é de três anos.

2. Em observância da regra de transição do art. 2.028 do novo Código Civil, se, em 

11.1.2003, já houver passado mais de dez anos, o prazo prescricional vintenário do 

art.  177  do  Código  Civil  de  1916 continua  a  fluir  até  o  seu  término;  porém,  se 

naquela  data,  não  houver  transcorrido  tempo  superior  a  dez  anos,  inicia-se  a 

contagem da prescrição trienal prevista no art.  206,  § 3º,  IX,  do Código Civil  de 

2002.

3.  "Não se conhece do recurso especial  pela divergência,  quando a orientação do 

Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida" – Súmula n. 83 do STJ.

4. Agravo regimental desprovido.(AgRg no Ag 1133073/RJ, Rel. Ministro  JOÃO 

OTÁVIO  DE  NORONHA,  QUARTA  TURMA,  julgado  em  18/06/2009,  DJe 

29/06/2009)
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CIVIL. DPVAT. PRESCRIÇÃO.

1 - O DPVAT exibe a qualidade de seguro obrigatório de responsabilidade 

civil  e,  portanto,  prescreve  em 3  anos  a  ação  de  cobrança  intentada  pelo 

beneficiário.

2 - Recurso especial não conhecido. (REsp 1071861/SP, Rel. Ministro  LUIS 

FELIPE SALOMÃO, Rel. p/ Acórdão Ministro  FERNANDO GONÇALVES, 

SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 10/06/2009, DJe 21/08/2009)

      Destarte, acolho a prejudicial suscitada pela demandada, razão por 

que  o processo deve receber a resolução de mérito.

Ex positis,

Considerando  o  que  dos  autos  consta  e  em  direito  aplicável  a 

espécie,  DECLARO A RESOLUÇÃO DO MÉRITO em face  da  prescrição  para  o 

exercício  da ação  de fato  relativo  e  intrínseco  a  relação  de  pedido securitário,  com 

espeque nos fundamentos supra e no inciso IV do art.269, do CPC 

Submeto a decisão ao MM Juiz Togado, nos termos do art. 40 da 

Lei 9.099/95.

João Pessoa, 26 de setembro de 2009.

DANIELLA CHRISTINE RAMALHO COSTA
Juiz Leiga
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ESTADO DA PARAÍBA 
PODER JUDICIÁRIO 
COMARCA DA CAPITAL 

- 4º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL – 
 

SENTENÇA 
 

 
    Vistos, etc. 
 
    Homologo, por sentença, a decisão proferida pelo 
juiz instrutor, nos termos da lei.  Cumpra-se, expedindo-se alvará, ofício e ou-
tros, quando necessário.  A seguir, certifique-se e arquive-se, com baixa.  
    CUMPRA-SE. 
    João Pessoa (PB), data do protocolo eletrônico. 
 
 

Dr. RICARDO DA COSTA FREITAS 
                     Juiz de Direito 

              (documento assinado digitalmente) 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DO 4º 
JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DE JOÃO PESSOA – PB.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Proc: 200.2009.921557-2 
 
 
    SEBASTIÃO PEREIRA DAS NEVES, já 
qualificado nos Autos da Ação de Cobrança onde contende contra a 
SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DPVAT, vem perante V. 
Exa., com devido e reiterado respeito apresentar RECURSO INOMINADO 
pelos direitos do recorrente, data vênia por não se conformar com a r. 
Sentença de primeiro grau.  
 
    Que após as medidas de estilo, se digne V. Exa., 
encaminhar a uma das TURMAS RECURSAIS DOS JUIZADOS 
ESPECIAIS CIVEIS, o presente RECURSO INOMINADO, com as 
RAZÕES em anexo, para que seja conhecido, apreciado e Julgado em Grau 
de Recurso. 
 
     
    Nestes Termos  
    Pede Deferimento  
 
    João Pessoa, 01 de Outubro de 2009. 
 
    Bel. JOSÉ VIRGOLINO DE SOUSA. 
     Adv. OAB/PB. nº.5.177. A
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A UMA DAS TURMAS RECURSAIS DOS JUIZADOS ESPECIAIS 
CÍVEIS DA COMARCA DE JOÃO PESSOA – PB.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
RAZÕES DE RECURSO INOMINADO 
Origem: 4º Juizado Especial Cível da Comarca de João Pessoa-PB.  
Proc. 200.2009.921.557-2 
Pelos Direitos do Recorrente: SEBASTIÃO PEREITRA DAS NEVES 
Recorrida: SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DPVAT S/A. 
 
 
 
   AUGUSTA CORTE DE JUSTIÇA 
 
 
 
   Provectos Julgadores, compulsando os Autos, constata-
se induvidosamente que a formação de culpa e que pelos fatos e tudo mais 
que dos Autos constam, a recorrida deve pagar o Seguro Obrigatório 
DPVAT, nos termos da inicial, e que está comprovado nos Autos a 
responsabilidade da Seguradora, Após tecer essas considerações o presente 
Recurso tem o desiderato de com a Devida Vênia e obediência ao nosso 
sistema Jurídico apresentar RAZÕES DE RECURSO INOMINADO, para 
essa Excelsa Corte no sentido de que a sentença de 1º grau que extinguiu o 
processo com julgamento de mérito, seja reformada integralmente. Se não 
vejamos: trata – se de extinção do processo com Julgamento de Mérito, por 
ter sido acatada a prejudicial de Mérito, de que o direito está prescrito nos 
termos do Art. 206, § 3º do Código Civil Brasileiro vigente. Não deve 
prosperar a r. Sentença do Juízo a quo, uma vez que, a prescrição do Art. 
206 § 3º, é  aplicada para sinistros ocorridos na vigência da Lei. 
11.482/2007, que em seu texto já trás a prescrição. Em contra partida 
quando do Acidente Automobilístico em que foi vitima o Recorrente, a Lei 
vigente é 6.194/74 que em seu conteúdo normativo estabelece a prescrição 
Vintenaria e pelo nosso procedimento Legislativo e hierarquização das 
Leis, uma Lei Ordinária só pode ser revogada por outra Lei da mesma 
espécie. Assim a norma do Código Civil atual, só poderia ser aplicada se 
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tivesse regulamentado os Acidentes ocorridos na égide da Lei. 6.194/74. A 
principio no nosso Sistema Jurídico, temos como regra o principio da 
Irretroatividade da Lei, a não ser que, a Lei nova seja mais Benéfica. E 
ainda considerando que o Código Civil é uma Lei geral, que não pode e de 
encontro a uma Lei especial. Portanto como medida de boa aplicação do 
Direito, é que deve ser Reformada a r. Sentença de primeiro grau, para ser 
aplicar a prescrição de vinte anos, contida no texto da Lei aplicada a este 
caso em tela.     
 
   Devemos salientar que, a Debilidade de Caráter 
Permanente só deve ser atestada após o termino do tratamento, como no 
caso em tela, e só agora foi constatada a sua Invalidez Permanente, datada e 
assinada pelo Médico em Fevereiro de 2009, que mediante ao atestado da 
Debilidade Permanente o recorrente foi submetido a EXAME 
COMPLEMENTAR, junto ao DML – Departamento de Medicina Legal da 
Capital – PB. Nº.00520209, confeccionado e assinado em 25/02/2009. a 
partir de então é que o recorrente estava apto a provocar o Poder 
Jurisdicional para reaver aquilo que lhe é de Direito. Portanto não devemos 
levar em consideração a data do sinistro, uma vez que, o recorrente 
encontrava-se em tratamento devido as Lesões sofridas como também a 
tratamento Fisioterápico, conforme documentação em anexo a Exordial, 
atestado pelo seu Médico que o acompanhou até o final do tratamento. E 
considerando que, o Laudo Complementar é documento Indispensável para 
a propositura da Ação, foi que só após recebê-lo foi que ingressou na 
Esfera Judicial. Assim sendo não há em que se falar em prescrição, tendo 
em vista que, o prazo prescricional começa a ser contado do termino do 
tratamento e emissão do Competente Laudo Complementar confeccionado 
e assinado pelo Departamento de Medicina Legal da Capital – PB. Além de 
documento indispensável a propositura da Ação, é prova Pericial Técnica 
para comprovação da Debilidade de Caráter Permanente.  
 
 
 
   Diante do Exposto Requer:  
 
 
   No mais, roga pela reforma total da Sentença do Juízo a 
quo, dando provimento ao Presente Recurso, para que seja condenada a 
Recorrida ao pagamento da Indenização perseguida e seus acréscimos 
legais. Inclusive que seja condenada ao pagamento das custas e despesas 
processuais como também aos Honorários de Sucumbências. Tudo como 
medida de Direito e da mais Lidima e Imperiosa Justiça.  
 

A
rq

u
iv

o
 a

ss
in

a
d

o
 e

m
, 

0
1

/1
0

/0
9

 1
3

:5
3

 p
o

r:
JO

S
E

 V
IR

G
O

L
IN

O
 D

E
 S

O
U

S
A

  
 p

á
g

. 
3

 /
 4



Nestes Termos  
Pede Deferimento 
 
João Pessoa, 01 de Outubro de 2009. 
 
Bel. JOSÉ VIRGOLINO DE SOUSA. 

Adv. OAB-PB nº.5.177.     
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TRI BUN A L  DE  JUSTI ÇA
ESTADO DA  PARAÍ B A

4º  JUI ZADO ESPECI AL  CÍ VEL

PUBLICAÇÃO
Certifico que, a sentença supra, foi 

publicada  nos  termos  do  artigo  463 

“caput” do CPC. Dou fé.

CERTIDÃO
Certifico  e  dou fé  que  registrei  a 

sentença referente ao evento nº 15/17. 

O referido é verdade. Dou fé.

João Pessoa, 09 de novembro de 2009.

Natanael Oliveira da Silva
Auxiliar Judiciário

Rua das Trincheiras, nº 117 – Centro; João Pessoa – PB; Telefone: 3241-4221
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P O D E R  J U D I C I Á R I O  D A  P A R A Í B A  
4º Juizado Especial Cível

Rua das Trincheiras, 117, Centro, João Pessoa – PB. Tel. (83) 32414221

CERTIDÃO

CERTIFICO  que  o  recurso  apresentado  no  evento  nº  18  é 

tempestivo e a parte é beneficiária da justiça gratuita, razão pela qual faço os autos 

conclusos ao MM. Juiz Togado desta Unidade judiciária.  O referido é verdade. 

Dou fé. 

                                                                     João Pessoa, 09 de novembro de 2009. 

NATANAEL OLIVEIRA DA SILVA
Auxiliar Judiciário
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ESTADO DA PARAÍBA 

PODER JUDICIÁRIO 

COMARCA DA CAPITAL 

4º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 

     

 

                                      DESPACHO 
 

 
Recebidos hoje. 
Vistos, etc. 
Certifique-se sobre a tempestividade do(s) 

recurso(s) e respectivo(s) preparo(s), caso ainda não 
certificado.  Havendo regularidade, recebo o(s) recurso(s) 
interposto(s), em seu efeito legal, determinando a 
intimação da parte(s) adversa(s) para contra-razões. 
  

A seguir, apresentadas ou não estas, certifique-se 
o que for de direito, encaminhando-se os autos à Eg. 
Turma Recursal, com as homenagens especiais deste 
Juízo. 

    Cumpra-se. 
    João Pessoa, data do protocolo eletrônico. 

 
 
 
 

    Dr. RICARDO DA COSTA FREITAS 
              Juiz de Direito-Titular 
     (documento assinado digitalmente)  

 
A

rq
u

iv
o

 a
ss

in
a

d
o

 e
m

, 
1

4
/1

1
/0

9
 2

0
:3

4
 p

o
r:

R
IC

A
R

D
O

 D
A

 C
O

S
T

A
 F

R
E

IT
A

S
  

 p
á

g
. 

1
 /

 1



452458 - C1 / 2009-07648 / I 

 

JOÃO BARBOSA Advogados Associados 

João Barbosa 
Henrique A. F. Motta 
Fabio João Soito 
Pedro H. B. Sousa 
João Paulo Martins 
Kendra Barreto 

Joselaine Maura Figueiredo 
Marcelo Côco 
Juliana Sampaio 
Cristiane Oliveira 
Suchilla Tenorio 
Fernando Barbosa 

Pedro Andrade 
Flávia Nonato 
Rafael Bandeira 
Simone Nakasato 
Lanessa Nascimento 
Carlos Oliveira 

Paula Pinheiro 
Osmar Aquino 
Cecília Ribeiro Chequer 

 

 
EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO 4º JUIZADO ESPECIA L CIVEL DA 
COMARCA DA CAPITAL / PB 
 
 
 
 
 
 
Processo n.º 200.2009.921.557-2 
 
 
 
 
 

SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO 
DPVAT S/A , já qualificada nos autos do processo em epígrafe,  
por meio de seus advogados que esta subscrevem, vem  mui  
respeitosamente a presença de V. Excelência, nos au tos da AÇÃO 
DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT promovida por SEBASTIÃO PEREIRA 
DAS NEVES, apresentar suas CONTRA-RAZÕES AO RECURSO, o que faz 
consubstanciado nas razões anexas, requerendo seu r egular 
processamento e ulterior envio à Turma Recursal. 
 
 
 

Nestes Termos, 
Pede Deferimento. 

 
João Pessoa, 25 de Novembro de 2009. 

 
 

João Barbosa   Henrique A F Motta  Fabio João Soito 
OAB/PE 4.246  OAB/RJ 113.815   OAB/RJ 114.089 

 
 

Vanessa Cristina de Morais Ribeiro 
OAB/PB 9.534 
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PROCESSO ORIGINÁRIO DO 4º JUIZADO ESPECIAL CIVEL DA  COMARCA DA 
CAPITAL / PB 
 
Protocolo n.º 200.2009.921.557-2 
 
RECORRENTE: SEBASTIÃO PEREIRA DAS NEVES 
 
RECORRIDO: SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S/A 
 
 

CONTRA-RAZÕES DE RECURSO 

 
 
INCLITOS JULGADORES! 
 
 

DA PRETENSÃO DO RECORRENTE 
 

 
Alega o Autor, ora Recorrente, em sua peça vestibul ar que foi 
vítima de acidente automobilístico ocorrido em 28/0 9/2005, 
restando permanentemente inválido.  
 
Assim sendo, ingressou com a presente demanda pleit eando a 
integralidade da verba indenizatória do Seguro DPVA T, no valor 
de R$ 18.600,00 (Dezoito mil e seiscentos reais),  sem, no 
entanto, observar o transcurso do prazo prescricion al , o que 
não deverá prosperar. 
 
Neste sentido, prossegue o Recorrido para que ao fi nal seja 
negado provimento ao Recurso Inominado. 
 
 

QUANTO A CORRETA SENTENÇA PROFERIDA 
 
 
Ab initio, insta esclarecer que o Nobre Julgador Singular vem 
desempenhando trabalho justo, atual e perfeitamente  compatível 
com a realidade e com a evolução que o universo Jur ídico vem 
apresentando. Assim sendo, de forma acertada, sente nciou pela 
improcedência do pedido autoral, não assistindo qua lquer razão 
ao Recorrente, motivo pelo qual o Recorrido faz uso  de suas 
palavras a fim de elucidar e clarear o entendimento  desta 
Egrégia Turma Recursal quanto à matéria. Vejamos as  sábias, 
aclaradas e justas argumentações: 
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“O Novo Código Civil, em vigor desde 
11/01/2003, em seu art. 206, reduziu os prazos 
prescricionais, e dentre os prazos reduzidos, 
estão as ações, cuja a pretensão é receber o 
seguro em tela.  
 
O referido diploma legal estabelece o prazo de 
03 (três) para que o beneficiário ajuíze a 
demanda que pretenda receber tal verba 
securitária. No caso em apreço o sinistro que 
vitimou o autor se deu em 28/09/2005, ao passo 
que a demanda foi ajuizada, tão somente, em 
01/06/2009, ou seja, quando já havia 
transcorrido o prazo trienal em lei.  

 
 

(...) 
 
..., DECLARO A RESOLUÇÃO DO MÉRITO em face da 
prescrição para o exercício da ação de fato 
relativo e intrínseco a relação de pedido 
securitário, com espeque nos fundamentos supra 
e no inciso IV do art. 269, do CPC" (...)” 

 
Como já afirmado acima, através das brilhantes pala vras do 
Juiz Singular, percebemos que o entendimento Jurisd icional é 
maduro e acolheu o fato de que realmente o Recorren te não 
observou o prazo prescricional.  
 
Desta forma, restou claro que a pretensão do Recorr ente 
encontra-se irremediavelmente prescrita, tal qual s entenciou o 
Ilustre Juiz Singular. 
 
Destarte, não há que se falar em reforma da r. sent ença, sem 
que se fira, assim, a Lei, a Doutrina, a Jurisprudê ncia, a 
lógica e o bom senso, tendo em vista a manifesta Pr escrição da 
presente demanda. 
 
 
 

QUESTÃO PREJUDICIAL 
 

PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
 

 
Inicialmente, em contraposição ao afirmado pelo Aut or, ora 
Recorrente, que o prazo prescricional inicia-se a p artir da 
constatação da invalidez, tal argumento não merece prosperar, 
uma vez que não se pode considerar razoável que o A utor tenha 
levado mais de QUATRO anos para descobrir que se en contra 
inválido permanentemente. 
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Se assim fosse contado o prazo prescricional, não h averia 
casos de prescrição em invalidez permanente, uma ve z que 
bastaria realizar um exame pericial, para afastar a  prescrição 
do direito autoral. 
 
Primeiramente, ressalte-se o conceito de prescrição , segundo 
brilhante entendimento de CLOVIS BEVILAQUA[1] , senão vejamos: 
 

“(...) é a perda da ação atribuída a um direito 
e de toda a sua capacidade defensiva em 
conseqüência do não uso dela, durante um 
determinado espaço de tempo.” 

 
Trata-se, no caso em tela, da chamada “ prescrição extintiva ”, 
donde se depreende que o não uso do direito no temp o previsto, 
acarreta sua perda. 
 
Desta forma, verifica-se que “ a prescrição não fere o direito 
em si mesmo, mas a pretensão à reparação ” [2] . 
 
Em prosseguimento, tem-se no caso em tela, que o si nistro 
ocorreu no dia 28/09/2005, conforme pode se comprovar através 
dos documentos acostados aos autos. 
 
Assim, sendo a data do acidente ter sido o dia 28/09/2005, 
verifica-se que o direito de ação do Autor PRESCREVEU no dia 
28/09/2008. 
 
O artigo  206, § 3º, IX, do atual Código Civil , estabelece a 
ocorrência da prescrição da pretensão do beneficiár io contra o 
segurador, e a do terceiro prejudicado, no prazo de  03 (três) 
anos, senão vejamos: 
 

 “ Art. 206 Prescreve: 
 
§ 3ºEm 3 (três) anos: 
 
IX - a pretensão do beneficiário contra o 
segurador, e a do terceiro prejudicado, no 
caso do seguro de responsabilidade civil 
obrigatório.” 

 
Por sua vez, o dies a quo  da contagem do lapso prescricional, 
quanto aos demais seguros , é o da ciência do fato gerador da 
pretensão, ou seja, da data em que o postulante tom a 
conhecimento do sinistro, a luz do artigo 206, § 1º , inciso 
II, alínea “b” . 

                                                 
[1]  BEVILACQUA, Clovis. Código Civil dos Estados Unidos  do Brasil, Volume I, ed. histórica, 7º 
tiragem, Rio de Janeiro, Editora Rio, 1984.  
[2]  DENSA, Roberta. Direito do Consumidor, 3ª Edição, E ditora Atlas, p. 79. 
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O seguro de responsabilidade civil obrigatório inse re-se na 
expressão “ quanto aos demais seguros ”, pois a lei só dedica 
regra específica para o seguro de responsabilidade civil 
facultativo (não obrigatório) , força do artigo 206, § 1º, 
inciso II, alínea “a” . 
 
Muito significativo também anotar que o artigo 189 do atual 
Código, sem similar no anterior, dispõe: 
 

“Violado o direito, nasce para o titular a 
pretensão, a qual se extingue,  pela 
prescrição , nos prazos a que alude os artigos 
205 e 206.” (g.f.) 

 
O CENTRO DE ESTUDOS JUDICIÁRIOS DO CONSELHO DA JUSTIÇA 
FEDERAL, reunido, no período de 11 a 13 de setembro de 200 2, 
sob a coordenação científica do MINISTRO RUY ROSADO, do 
Superior Tribunal de Justiça, aprovou, entre muitos  outros, o 
Enunciado 14, com a seguinte redação : 
 

“14 - Art. 189: 1) o início do prazo 
prescricional ocorre com o surgimento da 
pretensão, que decorre da exigibilidade do 
direito subjetivo; 2) o art. 189 diz respeito a 
casos em que a pretensão nasce imediatamente 
após a violação do direito absoluto ou a 
obrigação de não fazer”. 
 

Certamente, a leitura e interpretação desse Enuncia do 
confirmam que o início do lapso prescricional NASCE  com 
surgimento da pretensão e SUCUMBE nos prazos estabe lecidos nos 
artigos 205 e 206. 

 
No caso específico dos autos, o fato gerador da pre tensão 
ocorreu na data em que o sinistro ocorreu. 
 
Considerando que a ação foi ajuizada em período sup erior a 03 
(Três) anos, o direito postulatório está IRREMEDIAVELMENTE 
PRESCRITO.  
   
Desta forma, resta mais que comprovado o equívoco d o 
entendimento do ora Recorrente. 
 
 

CONCLUSÃO 
 
 
Diante do exposto, e por tudo mais que dos autos co nsta, 
confia o Recorrido no alto grau de conhecimento e z elo dessa 
Egrégia Turma Recursal, requerendo seja negado prov imento ao 
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Recurso Inominado ora apresentado, para que seja mantida a 
sentença e extinto o feito com a resolução do mérit o, com 
fulcro no art. 269, IV, do Código de Processo Civil , e art. 
206, § 1º, II, do Código Civil, por absolutamente p rescrita a 
pretensão do Recorrente , condenando-se o mesmo a todos os 
consectários legais. 

 
Por derradeiro, requer ainda a Apelante que seja ob servado o 
nome da advogada VANESSA CRISTINA DE MORAIS RIBEIRO, OAB/PB 
9.534, para efeito de intimações futuras, sob pena de nuli dade 
das mesmas. 
 
 

Neste Termos, 
Pede Deferimento. 

 
João Pessoa, 25 de Novembro de 2009. 

 
 

João Barbosa   Henrique A F Motta  Fabio João Soito 
OAB/PE 4.246  OAB/RJ 113.815   OAB/RJ 114.089 

 
 

Vanessa Cristina de Morais Ribeiro 
OAB/PB 9.534 
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P O D E R  J U D I C I Á R I O  D A  P A R A Í B A   

4º Juizado Especial Cível 
Rua das Trincheiras, 117, Centro, João Pessoa – PB. Tel. (83) 32414221 

 
 

CERTIDÃO 
 

.  
CERTIFICO que em virtude do despacho no evento n° 25, e 

das contra-razões apresentadas no evento n° 29, remeto os autos para a 
Turma Recursal. O referido é verdade. Dou fé 

 
 
                                                                     João Pessoa, 02 de dezembro de 2009.      

 
 
 

NATANAEL OLIVEIRA DA SILVA 
Auxiliar Judiciário 
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Vistos, etc.

 Peço dia para julgamento.

Silvio José da Silva 
Juiz Relator
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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
SECRETARIA DA 2ª TURMA RECURSAL MISTA

2ª TURMA RECURSAL MISTA DA CAPITAL

            CERTIDÃO DE JULGAMENTO

EJUS - Recurso Inominado: 200.2009.921.557-2 – 4º  Juizado Especial Cível da Comarca da Capital  
–  Recorrente:  Sebastião  Pereira  das  Neves -  Advogado(a/s):  Dr(a)  José  Virgolino  de  Sousa  e  
Outros – Recorrido: Seguradora Lider dos Consorcios de DPVAT.  Advogado(a/s): Dr(a)Vanessa  
Crsitina de Moraes Ribeiro. Relator: Juiz Sílvio José da Silva.  

 Certifico e dou fé que, a Pauta de Julgamento do Recurso Inominado supracitado, foi publicada no 
Diário da Justiça do Estado da Paraíba no dia  24 de abril de 2010.

                                                 João Pessoa, 28 de abril de 2010.

GIOVANNY FRANCO FELIPE  
Secretário Substituto da 2ª Turma Recursal Mista da Capital

J U L G A M E N T O

Certifico e dou fé que a Egrégia 2ª Turma Recursal Mista da Comarca da Capital, em sessão ordinária  
realizada nesta data, presidida pelo Exmo. Juiz Dr. Silvio José da Silva, julgou o presente feito, tendo 
sido proferido a seguinte decisão:

“  ACORDA a Egrégia 2ª Turma Recursal Mista da Comarca da Capital,  à unanimidade de votos, 
conhecer do recurso por ser  tempestivo,  negar-lhe provimento,  nos termos do voto oral  do Relator, 
mantendo-se a sentença recorrida pelas seus próprios fundamentos e honorários advocatícios, estes à 
razão  de  R$500,00  art  12  da  lei  1060/50.  Satisfatoriamente  fundamentada  e  motivada  com 
indicações a presente Súmula, servirá ela como Acordão, lógico-sistemática e teleologicamente 
observados  e  aplicados  os  princípios  da  celeridade,  da  informalidade,  da  racionalidade,  da 
eficácia,  da razoabilidade,  atenta a Turma ao disposto imprescindível  do art.  93,  IX da CRFB. 
Transcrito e publicado em sessão, obedecendo o que giza o Enunciado 85 do FONAJE – “O Prazo 
para recorrer da decisão de Turma Recursal fluirá da data do julgamento”, c/c o artigo 19 – “ As 
intimações serão feitas na forma prevista para citação, ou por qualquer outro meio idôneo de 
comunicação” e “ § 1º – Dos atos praticados na audiência, considerar-se-ão desde logo cientes 
as partes” e,  art. 45 – ” As partes serão intimadas da data da sessão de julgamento”, ambos da 
Lei 9.099/95, e ainda, em consonância com a Lei 11.419/2006”.  
 

Participaram do julgamento:

Relator              : O Exmo. Juiz Dr. Silvio José da Silva.          
1° vogal : A Exma. Juíza Dra. Leila Cristiani Correia de Freitas e Sousa.
2° vogal : O Exmo. Juiz Dr. Josivaldo Felix de Oliveira 
Promotora : Dra. Maria Salete de Araújo Melo Porto
Secretário Substituto: Dr.  Giovanny Franco Felipe.

                                                João Pessoa, 28 de abril de 2010.

   GIOVANNY FRANCO FELIPE  
SECRETÁRIO SUBSTITUTO DA 2ª TURMA RECURSAL MISTA DA CAPITAL
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EXCELENTÍSSIMO  SENHOR  DOUTOR  JUIZ  RELATOR  DA  2ª 
TURMA MISTA DA COMARCA DA CAPITAL – PB. 

Proc: 200.2009.921.557-2

SEBASTIÃO  PEREIRA  DAS  NEVES,  já 
qualificado  nos  Autos  acima,  Ação  de  Cobrança  para  Recebimento  do 
Seguro  Obrigatório  DPVAT,  proposta  contra  a  Seguradora  Líder  dos 
Consórcios DPVAT, igualmente qualificada, vem perante V. Exa., e esta 
Douta  Turma  Recursal,  apresentar  EMBARGOS  DECLARATÓRIOS 
quanto ao ACÓRDÃO proferido por esse Egrégio Colegiado. Que em Grau 
de  Recurso  confirmou  a  r;  Sentença  do  Juízo  de  primeiro  grau, 
reconhecendo a prescrição, pelo o que passa a Expor e no final Requerer: 

Nobres Julgadores

Na sessão de Julgamento, o Nobre Relator em seu 
relatório,  reconheceu  que  embora  o  Acidente  tivesse  ocorrido  em 
28/09/2005,  nos Autos  existe  o  último documento  que comprova que o 
Embargante  estava  em tratamento  até  o  dia  20/02/2009,  como  costa  o 
Laudo Médico  datado e  assinado pelo medico  que  o  acompanhou.  Que 
após ter recebido alta Médica definitiva, se submeteu ao Exame de Corpo 
Delito Complementar como costa na Requisição acostada. Só após receber 
o Laudo Complementar é que uma perspectiva de Direito,  tornou-se em 
Direito  capaz  de  gerar  o  Pedido  Indenizatório.  No  entanto,  não  foi 
observado isto no ACÓRDÃO, pois, a documentação acostada a Exordial, 
prova induvidosamente que, desde o Acidente sofrido até o Ano de 2009, o 
Embargante  estava  em Tratamento  Constante.  A  partir  de  então,  é  que 
começou a fluir o prazo prescricional como prevê a Lei. 
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Sendo assim,  violou frontalmente a Lei  adjetiva 
Civil  em  vigor,  no  que  tange  ao  Direito  de  Ação.  O  que  contraria  o 
Cristalino e Legitimo Direito Material do Autor, em ser Ressarcido pelas 
Lesões decorrentes do Acidente Automobilístico, que resultou Invalidez de 
Caráter Permanente. 

Questiona  o  Acórdão,  por  não ter  observado as 
prova dos Autos, bem como, por ter acatado a prescrição, onde pelo nosso 
Ordenamento Jurídico não foi Consumada. Violando literal disposição do 
Código Civil  Brasileiro Atual,  bem como, do Código de Processo Civil 
Brasileiro  Vigente.  Essa  Turma  tem  o  respaldo  legal  para  reaver  o 
Julgamento e chamar o feito a Ordem, proferindo um novo ACÓRDÃO, ou 
sanando o erro substancial contido na decisão atacada, que não observou a 
aplicação da Lei. Inclusive foi violada a Lei. 6.194/74, que tem como prazo 
prescricional diverso do aplicado pelo Código de Processo Civil. E ainda é 
de se considerar que o prazo para Iniciar a prescrição, no caso em tela, não 
é da data do sinistro, mais sim da data da Confecção do Competente Laudo 
Complementar do Departamento de Medicina Legal da Capital – PB. Que 
constitui no documento indispensável a propositura da Ação, e prova de 
que  resultou  a  Invalidez  de  Caráter  Permanente.  Até  então  havia  uma 
perspectiva de Direito. 

Diante do Exposto Requer:

Que  seja  os  Embargos  Julgados  Totalmente 
Procedente, reconsiderando a prescrição aplicada por esta contraria a Lei e 
tudo  que  mais  dos  Autos  conta.  Sendo  chamado  o  Feito  a  Ordem,  e 
mediante  novo  ACÓRDÃO,  reformada  a  Sentença  do  Juízo  a  quo, 
condenado  a  Embargada  ao  pagamento  da  Indenização  perseguida  na 
Exordial, e seus acréscimos legais, inclusive aos Honorários Advocatícios 
estes em razão de 20%, sobre o total da Condenação. Tudo como medida 
de Direito e da mais Lidima e Imperiosa Justiça.  

Nestes Termos 
Pede Deferimento 

João Pessoa, 04 de Maio de 2010.

Dr. JOSÉ VIRGOLINO DE SOUSA. 
           Adv. OAB/PB nº.5.177.
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EXCELENTÍSSIMO  SENHOR  DOUTOR  JUIZ  RELATOR  DA  2ª 
TURMA MISTA DA COMARCA DA CAPITAL – PB. 

Proc: 200.2009.921.557-2

SEBASTIÃO  PEREIRA  DAS  NEVES,  já 
qualificado  nos  Autos  acima,  Ação  de  Cobrança  para  Recebimento  do 
Seguro  Obrigatório  DPVAT,  proposta  contra  a  Seguradora  Líder  dos 
Consórcios DPVAT, igualmente qualificada, vem perante V. Exa., e esta 
Douta  Turma  Recursal,  apresentar  EMBARGOS  DECLARATÓRIOS 
quanto ao ACÓRDÃO proferido por esse Egrégio Colegiado. Que em Grau 
de  Recurso  confirmou  a  r;  Sentença  do  Juízo  de  primeiro  grau, 
reconhecendo a prescrição, pelo o que passa a Expor e no final Requerer: 

Nobres Julgadores

Na sessão de Julgamento, o Nobre Relator em seu 
relatório,  reconheceu  que  embora  o  Acidente  tivesse  ocorrido  em 
28/09/2005,  nos Autos  existe  o  último documento  que comprova que o 
Embargante  estava  em tratamento  até  o  dia  20/02/2009,  como  costa  o 
Laudo Médico  datado e  assinado pelo medico  que  o  acompanhou.  Que 
após ter recebido alta Médica definitiva, se submeteu ao Exame de Corpo 
Delito Complementar como costa na Requisição acostada. Só após receber 
o Laudo Complementar é que uma perspectiva de Direito,  tornou-se em 
Direito  capaz  de  gerar  o  Pedido  Indenizatório.  No  entanto,  não  foi 
observado isto no ACÓRDÃO, pois, a documentação acostada a Exordial, 
prova induvidosamente que, desde o Acidente sofrido até o Ano de 2009, o 
Embargante  estava  em Tratamento  Constante.  A  partir  de  então,  é  que 
começou a fluir o prazo prescricional como prevê a Lei. 

A
rq

u
iv

o
 a

ss
in

a
d

o
 e

m
, 

0
4

/0
5

/1
0

 1
1

:4
2

 p
o

r:
JO

S
E

 V
IR

G
O

L
IN

O
 D

E
 S

O
U

S
A

  
 p

á
g

. 
1

 /
 2



Sendo assim,  violou frontalmente a Lei  adjetiva 
Civil  em  vigor,  no  que  tange  ao  Direito  de  Ação.  O  que  contraria  o 
Cristalino e Legitimo Direito Material do Autor, em ser Ressarcido pelas 
Lesões decorrentes do Acidente Automobilístico, que resultou Invalidez de 
Caráter Permanente. 

Questiona  o  Acórdão,  por  não ter  observado as 
prova dos Autos, bem como, por ter acatado a prescrição, onde pelo nosso 
Ordenamento Jurídico não foi Consumada. Violando literal disposição do 
Código Civil  Brasileiro Atual,  bem como, do Código de Processo Civil 
Brasileiro  Vigente.  Essa  Turma  tem  o  respaldo  legal  para  reaver  o 
Julgamento e chamar o feito a Ordem, proferindo um novo ACÓRDÃO, ou 
sanando o erro substancial contido na decisão atacada, que não observou a 
aplicação da Lei. Inclusive foi violada a Lei. 6.194/74, que tem como prazo 
prescricional diverso do aplicado pelo Código de Processo Civil. E ainda é 
de se considerar que o prazo para Iniciar a prescrição, no caso em tela, não 
é da data do sinistro, mais sim da data da Confecção do Competente Laudo 
Complementar do Departamento de Medicina Legal da Capital – PB. Que 
constitui no documento indispensável a propositura da Ação, e prova de 
que  resultou  a  Invalidez  de  Caráter  Permanente.  Até  então  havia  uma 
perspectiva de Direito. 

Diante do Exposto Requer:

Que  seja  os  Embargos  Julgados  Totalmente 
Procedente, reconsiderando a prescrição aplicada por esta contraria a Lei e 
tudo  que  mais  dos  Autos  conta.  Sendo  chamado  o  Feito  a  Ordem,  e 
mediante  novo  ACÓRDÃO,  reformada  a  Sentença  do  Juízo  a  quo, 
condenado  a  Embargada  ao  pagamento  da  Indenização  perseguida  na 
Exordial, e seus acréscimos legais, inclusive aos Honorários Advocatícios 
estes em razão de 20%, sobre o total da Condenação. Tudo como medida 
de Direito e da mais Lidima e Imperiosa Justiça.  

Nestes Termos 
Pede Deferimento 

João Pessoa, 04 de Maio de 2010.

Dr. JOSÉ VIRGOLINO DE SOUSA. 
           Adv. OAB/PB nº.5.177.
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ESTADO DA PARAÍBA  
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DA CAPITAL
SECRETARIA DA 2ª TURMA RECURSAL MISTA DA CAPITAL

CERTIDÃO

             Certifico e dou fé, para que produzam os seus 
jurídicos  e  legais  efeitos, nesta  data  faço  juntada  aos  autos  do  Embargos  de 
Declaração.

  Secretaria da 2ª Turma Recursal Mista da Capital
 

A
rq

u
iv

o
 a

ss
in

a
d

o
 e

m
, 

0
5

/0
5

/1
0

 0
8

:4
3

 p
o

r:
D

E
B

O
R

A
H

 M
O

N
A

LY
S

A
 G

O
M

E
S

 P
E

R
E

IR
A

  
 p

ág
. 

1 
/ 

1



Vistos, etc.

- Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 18/05/2010.

Silvio José da Silva

Juiz Relator

Arquivo assinado em, 18/05/10 23:07 por:

SILVIO JOSE DA SILVA

file:///C:/DOCUME~1/Fragata4/CONFIG~1/Temp/online-34.html

1 de 1 20/10/2011 14:17



                                                      
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
SECRETARIA DA 2ª TURMA RECURSAL MISTA

2ª TURMA RECURSAL MISTA DA CAPITAL

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

EJUS - Recurso Inominado: 200.2009.921.557-2 – 4º Juizado Especial Cível da Comarca da Capital –  
Recorrente: Sebastião Pereira das Neves - Advogado(a/s): Dr(a) José Virgolino de Sousa  – Recorrida:  
SEGURADORA LIDER DE CONSÓRCIOS DPVAT - Advogado(a/s): Dr(a) Vanessa Cristina de Moraes  
Ribeiro. Relator: Juiz Silvio José da Silva.  

Certifico e dou fé que, a Pauta de Julgamento do Recurso Inominado supracitado, foi publicada no Diário 
da Justiça do Estado da Paraíba no dia  21 de maio de 2010.

                                                 João Pessoa, 26 de maio de 2010.

ALBA MARSIGLIA FORMIGA  QUEIROGA  
Secretária da 2ª Turma Recursal Mista da Capital

J U L G A M E N T O

Certifico e dou fé que a Egrégia 2ª Turma Recursal Mista da Comarca da Capital, em sessão ordinária  
realizada nesta data, presidida pelo Exmo. Juiz Dr. Silvio José da Silva, julgou o presente feito, tendo 
sido proferido a seguinte decisão:

“ACORDA  a Egrégia  2ª  Turma Recursal  Mista  da Comarca  da Capital,  à  unanimidade de votos,  conhecer  do 
recurso por ser tempestivo, e negar-lhe provimento, nos termos do voto oral do Relator, mantendo-se a sentença 
recorrida pelos seus próprios fundamentos,  condenando-se a parte recorrente ao pagamento das custas processuais e 
honorários  advocatícios,  no  montante  de  R$ 500,00,  observado  o  art.  12  da  Lei  1060/50.   Satisfatoriamente 
fundamentada e motivada com indicações a presente Súmula, servirá ela como Acordão, lógico-sistemática e 
teleologicamente observados e aplicados os princípios da celeridade, da informalidade, da racionalidade, da 
eficácia, da razoabilidade, atenta a Turma ao disposto imprescindível do art. 93, IX da CRFB. Transcrito e 
publicado em sessão, obedecendo o que giza o  Enunciado 85 do FONAJE – “O Prazo para recorrer da 
decisão de Turma Recursal fluirá da data do julgamento”, c/c o artigo 19 – “ As intimações serão feitas na 
forma prevista  para  citação,  ou  por qualquer outro  meio  idôneo  de  comunicação”  e  “  §  1º  –  Dos  atos 
praticados  na  audiência,  considerar-se-ão  desde  logo  cientes  as  partes”  e,   art.  45  –  ”  As  partes  serão 
intimadas da data da sessão de julgamento”, ambos da Lei 9.099/95, e ainda, em consonância com a Lei 
11.419/2006”. 

Participaram do julgamento:

Relator              : O Exmo. Juiz Dr. Silvio José da Silva.          
1° vogal : A Exma. Juíza Dra.Leila Cristiani Correia de Freitas e Sousa.
2° vogal : O Exmo. Juiz Dr. Josivaldo Félix de Oliveira.
Promotora : Dra. Maria Salete de Araújo Melo Porto
Secretária : Dra  Alba Marsiglia Formiga  Queiroga.

                                                João Pessoa, 26 de maio de 2010.

   ALBA MARSIGLIA FORMIGA QUEIROGA

          SECRETÁRIA DA 2ª TURMA RECURSAL MISTA DA CAPITAL
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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
SECRETARIA DA 2ª TURMA RECURSAL MISTA

2ª TURMA RECURSAL MISTA DA CAPITAL

CERTIDÃO

Certifico e dou fé que o presente recurso 
está aguardando o trânsito em julgado.

Alba Marsiglia Formiga Queiroga
Secretaria da 2ª Turma Recursal Mista da Capital
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EXCELENTÍSSIMO  SENHOR  DOUTOR  JUIZ  RELATOR  DA  2ª 
TURMA MISTA DA COMARCA DA CAPITAL – PB. 

Proc: 200.2009.921.557-2

SEBASTIÃO  PEREIRA  DAS  NESVES,  já 
qualificado nos Autos acima, onde litiga contra a SEGURADORA LÍDER 
DOS CONSÓRCIOS DPVAT, que tramita no 4º Juizado Especial Cível da 
Comarca  da  Capital-PB.  Data  máxima  vênia,  não  se  conformando  com 
Acórdão dessa Augusta Turma Recursal, por apresentar Decisão contraria a 
Lei e as provas dos Autos, vem perante V. Exa., com devido e reiterado 
respeito, apresentar EMBARGOS DECLARATÓRIOS, nos termos do Art. 
48 e seguintes da Lei. 9.099/95, pelo o que passa a apresentar as Razões de 
Embargos e no final Requerer: 

Nobre Relator e demais Juizes, que compõe a 2º 
Turma Recursal Mista da Capital – PB. Inicialmente, com a devida vênia, 
rebate as afirmações do Acórdão quando confirma a Sentença do Juízo a 
quo, reconhecendo como consumada a prescrição nos termos do Art. 206, § 
3º, do Atual Código Civil Brasileiro. Analisando os Autos, verificamos que 
o  Sinistro  aconteceu  no  ano  de  29/09/05,  entretanto  o  Tratamento  das 
Lesões, com objetivo de reaver sua melhora foi constante, desde o Acidente 
até  ser  atestado  seu  diagnostico  definitivo  em  20/02/2009,  em  seguida 
estava apto a se submeter como submeteu ao Exame em 25/02/2009, junto 
ao  Departamento  de  Medicina  Legal  da  Capital  –  PB.  Laudo 
Complementar  nº.00520209,  onde  ratifica  definitivamente  que  o 
embargante  em  decorrência  das  Lesões  sofridas  no  Acidente 
Automobilístico,  amarga  uma Invalidez de Caráter  Permanente,  ou seja, 
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pro  resto  da  Vida.  Aí  sim,  esta  consumado  a  Invalidez  de  Caráter 
Permanente, dela surgindo o Direito Material e de Ação para provocar o 
Poder  Jurisdicional,  para  recebimento  do  Seguro  Obrigatório  DPVAT, 
como lhe assegura a Lei. 11.482/2007, no seu conteúdo normativo. 

A prescrição Trienal contida no Art. 206, § 3º, do 
Código Civil em vigor, só começa a fluir a partir do momento em que esta 
consumado o Direito Material, ou seja, da data em que foi Emitido o Laudo 
Complementar,  concretizando  sua  Invalidez  de  Caráter  Permanente  em 
25/02/2009. E não da data do Sinistro, a não ser que o seu resultado fosse 
Morte.  No  caso  de  Invalidez  Permanente,  só  esta  concretizado  sua 
Invalidez Permanente, após o Embargante estar definitivamente curado das 
Lesões e ofensas produzidas através do Acidente sofrido. Neste norte MM. 
JUIZ,  a  confecção  do  Competente  Laudo  Traumatológico  de  Sanidade 
Física, é prova Cabal e Indispensável a propositura da Ação. Portanto, o 
Embargante  não  estava  apto  a  exercer  seu  Direito  de  Ação,  antes  da 
Confecção do Laudo Complementar Sanidade Física, assim a prescrição é 
contada a partir de 25/02/2009, e não da data do Sinistro, como foi levado 
em consideração pelo Juízo a quo e confirmado por esse Egrégio Colegiado 
de Justiça.  

Esses  breves  comentários  implementados  neste 
Petitório, tem o desiderato de que essa Douta Turma Recursal análise os 
pontos omissos quanto a não Condenação dos Honorários de Sucumbência, 
já que houve litigância de má fé, mas Recurso conforme lhe assegura a Lei. 
E quanto ao Total de Indenização a contradição de Ordem Jurídica, uma 
vez que a Lei aplicada deve ser a Lei. 6.194/74, sem levar em consideração 
as alterações trazidas pela Lei. 11.482/2007. 

Diante do Exposto Requer:

Que  esse  Nobre  Colegiado  de  Justiça,  em 
atendimento  a  Lei  e  a  Justiça,  chame  o  Feito  a  Ordem.  Fazendo  as 
modificações nos termos e fundamentos Expostos acima, em observância a 
boa aplicação da Lei e da Justiça. Reformando a Sentença do Juiz a quo, e 
prolatando  um  novo  Acórdão,  data  vênia,  o  Acórdão  prolatado 
anteriormente,  viola  frontalmente  a  Lei,  especificamente  o  Art.  282  e 
seguintes do CPC de 1973, quando diz que deve acompanhar a Exordial, a 
documentação Indispensável a sua propositura, sob pena de ser considerada 
Inepta. E no tocante a prescrição nos termos retro mencionados, a decisão 
dessa Corte de Justiça,  Fere Frontalmente o Código Civil  em vigor, por 
aplicar uma prescrição que não foi consumada. E ainda devemos levar em 
consideração o Art. 125 do CPC, que preconiza: o Julgador ou Tribunal 
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deve  se  ater  para  sua  decisão  nas  provas  contidas  nos  Autos,  em 
conformidade com a Lei a ser aplicada.  Tudo como medida de Direito e da 
mais Lidima e Imperiosa JUSTIÇA.

Nestes Termos 
Pede Deferimento 

João Pessoa, 01 de Junho de 2010.

Dr. JOSÉ VIRGOLINO DE SOUSA. 
           Adv. OAB/PB nº.5.177.
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ESTADO DA PARAÍBA  
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DA CAPITAL
SECRETARIA DA 2ª TURMA RECURSAL MISTA DA CAPITAL

CERTIDÃO

             Certifico e dou fé, para que produzam os seus 
jurídicos e legais efeitos, que nesta data faço juntada aos autos dos embargos de 
declaração.

João Pessoa, data do sistema eletrônico.

           
                          Secretaria da 2ª Turma Recursal Mista da Capital
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Vistos, etc..

Intime-se a parte embargada para no prazo legal apresentar suas contrarrazões.

João Pessoa, data do protocolo eletrônico.

Maria das Graças Fernandes Duarte

Juíza Relatora

Arquivo assinado em, 12/07/10 10:03 por:

MARIA DAS GRACAS FERNANDES DUARTE
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ESTADO DA PARAÍBA  
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DA CAPITAL
SECRETARIA DA 2ª TURMA RECURSAL MISTA DA CAPITAL

CERTIDÃO

             Certifico e dou fé, para que produzam os seus 
jurídicos e legais efeitos, que, passo a intimar a parte embargada para, querendo, 
no prazo de cinco dias,  impugnar os embargos de declaração.

Alba Marsíglia Formiga Queiroga
  Secretária da 2ª Turma Recursal Mista da Capital
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

SECRETARIA DAS TURMAS RECURSAIS
2ª TURMA RECURSAL MISTA DA CAPITAL

C E R T I D Ã O

Certifico e dou fé que, decorreu o prazo 
sem manifestação da parte devidamente intimada em evento 
anterior, razão pela qual, faço os autos conclusos ao relator.

Do  que  para  constar  lavrei  a  presente 
certidão.

         
João Pessoa, 30 de novembro de 2010.

                                   Alba Marsíglia Formiga Queiroga
                  Secretária da 2ª Turma Recursal Mista da Capital
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

2ª TURMA RECURSAL MISTA

Vistos etc...

Peço dia para julgamento.

João Pessoa, data do protocolo eletrônico.

Dr. Antônio do Amaral
  -     Juiz Relator    - 
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ESTADO DA PARAÍBA  
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DA CAPITAL
SECRETARIA DA 2ª TURMA RECURSAL MISTA DA CAPITAL

CERTIDÃO

                       Certifico  e  dou  fé,  para  que  produzam  os  seus 
jurídicos e legais efeitos, que, em razão de problemas técnicos no sistema EJUS, 
ocorridos  na  data  da  sessão,  só,  nesta  data,  passo  a  lançar  o  resultado  do 
julgamento, conforme teor no evento que segue.

 
                 João Pessoa, data eletrônica.

                       Alba Marsíglia Formiga Queiroga
                                                            Secretária
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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
SECRETARIA DA 2ª TURMA RECURSAL MISTA

2ª TURMA RECURSAL MISTA DA CAPITAL

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

E – JUS  -  Embargos de Declaração no Recurso Inominado: 2002009921557-2 – 4º Juizado Especial  
Cível da Capital – Embargante: Sebastião Pereira das Neves - Advogado(a/s): Dr(a) José Virgolino de 
Sousa – Embargada: Seguradora Lider de Consórcios DPVAT - Advogado(a/s): Dr(a) Vanessa Cristina de 
Moraes Ribeiro -  Relator: Juiz Antônio do Amaral.

Certifico e dou fé que, a Pauta de Julgamento dos Embargos de Declaração  no Recurso  supracitado,  
foi publicada no Diário da Justiça do Estado da Paraíba no dia  11 de dezembro de 2010.

                                                 João Pessoa, 15 de dezembro de 2010.

ALBA MARSIGLIA FORMIGA  QUEIROGA  
Secretária da 2ª Turma Recursal Mista da Capital

J U L G A M E N T O

Certifico e dou fé que a Egrégia 2ª Turma Recursal Mista da Comarca da Capital, em sessão ordinária  
realizada nesta data, presidida pelo Exmo. Juiz Dr. Josivaldo Félix de Oliveira,  julgou o presente feito,  
tendo sido proferido a seguinte decisão:

“ACORDA a  Egrégia 2ª Turma Recursal  Mista da Comarca da Capital,  à  unanimidade de 
votos,  conhecer dos embargos por serem tempestivos, e acolhê-los para afastar a prescrição 
trienal e determinar que os autos retornem ao Juizado de origem para a devida tramitação, isto 
tudo, nos termos do voto oral do Relator. Satisfatoriamente fundamentada e motivada com 
indicações  a  presente  Súmula,  servirá  ela  como  Acordão,  lógico-sistemática  e 
teleologicamente observados e aplicados os princípios da celeridade, da informalidade, 
da  racionalidade,  da  eficácia,  da  razoabilidade,  atenta  a  Turma  ao  disposto 
imprescindível do art. 93, IX da CRFB. Transcrito e publicado em sessão, obedecendo o 
que giza o  Enunciado 85 do FONAJE – “O Prazo para recorrer da decisão de Turma 
Recursal fluirá da data do julgamento”, c/c o artigo 19 – “ As intimações serão feitas na 
forma prevista para citação, ou por qualquer outro meio idôneo de comunicação” e “ § 1º 
– Dos atos praticados na audiência, considerar-se-ão desde logo cientes as partes” e, 
art. 45 – ” As partes serão intimadas da data da sessão de julgamento”, ambos da Lei 
9.099/95, e ainda, em consonância com a Lei 11.419/2006”.

Participaram do julgamento:

Relator              : O Exmo. Juiz Dr. Antonio do Amaral.       
1° vogal : O Exmo. Juiz Dr. Antônio Sergio Lopes.
2° vogal : O Exmo. Juiz Dr. Josivaldo Félix de Oliveira.
Promotora : Dra. Priscylla Miranda Morais Maroja.
Secretária : Dra  Alba Marsiglia Formiga  Queiroga.

                                                João Pessoa, 15 de dezembro de 2010.

   ALBA MARSIGLIA FORMIGA QUEIROGA

          SECRETÁRIA DA 2ª TURMA RECURSAL MISTA DA CAPITAL
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ESTADO DA PARAÍBA  
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DA CAPITAL
SECRETARIA DA 2ª TURMA RECURSAL MISTA DA CAPITAL

CERTIDÃO

             Certifico e dou fé, para que produzam os seus 
jurídicos e legais efeitos, que a decisão proferida nos presentes autos quando da 
realização da Sessão de Julgamento - conforme Súmula “certidão de julgamento”, 
transitou  em  julgado  sem  interposição  de  recurso,  decisão  esta  transcrita  e 
publicada  em  Sessão  de  Julgamento  com  observância  ao  texto  implícito  no 
enunciado  85  do FONAJE,  que giza:  -  “O prazo  para  recorrer  da decisão de 
Turma Recursal fluirá da data do julgamento” c/c o artigo 19 -  “As intimações 
serão feitas na forma prevista para citação, ou por qualquer outro meio idôneo 
de comunicação” e “ § 1º Dos atos praticados na audiência, considerar-se-ão 
desde logo cientes as partes” e ainda,  art. 45 - “As partes serão intimadas da 
data da sessão de julgamento”. ambos da Lei 9.099/95. 

Alba Marsíglia Formiga Queiroga
  Secretaria da 2ª Turma Recursal Mista da Capital
 

REMESSA

Por determinação do Exmo. Juiz Presidente da 2ª TR/Mista 
da Capital,  nesta data faço remessa dos presentes autos ao 
Juizado de Origem. 

Alba Marsíglia Formiga Queiroga
               Secretaria  da 2ª TRM da Capital
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ESTADO DA PARAÍBA 

PODER JUDICIÁRIO 

COMARCA DA CAPITAL 

4º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 

     

 

                                      DESPACHO 
 

 
Recebidos hoje. 
Vistos, etc. 

    Retornem os autos conclusos ao juiz instrutor, para 
os devidos fins. 
    Cumpra-se. 
    João Pessoa (PB), data do protocolo eletrônico. 

 
 
 
 

    Dr. RICARDO DA COSTA FREITAS 
              Juiz de Direito-Titular 
        (documento assinado digitalmente)  
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P O D E R  J U D I C I Á R I O  D A  P A R A Í B A  
4º Juizado Especial Cível

Rua das Trincheiras, 117, Centro, João Pessoa – PB. Tel. (83) 32414221

CERTIDÃO

CERTIFICO que  em virtude  dos  recursos  apresentados  remetos  os

autos conclusos à Juíza Leiga (Luciana Pedrosa das Neves),  para as devidas deliberações..O 

referido é verdade. Dou fé.

João Pessoa, (data do protocolo eletrônico).

Roberta Cylene Formiga Franklin Vieira
Técnica Judiciária

A
rq

u
iv

o
 a

ss
in

a
d

o
 e

m
, 

0
8

/0
2

/1
1

 1
7

:3
0

 p
o

r:
E

D
IL

A
E

R
T

E
 V

A
L

E
R

IO
 D

A
 S

IL
V

A
  

 p
á

g
. 

1
 /

 1



P O D E R  J U D I C I Á R I O
     4º Juizado Especial Cível

Rua das Trincheiras, 117, Centro, João Pessoa

PROCESSO n.º:  
PROMOVENTE: SEBASTIÃO PEREIRA DAS NEVES 
PROMOVIDA: SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DPVAT 

SENTENÇA

AÇÃO  DE  COBRANÇA  DE  SEGURO  OBRIGATÓRIO  – 
PRELIMINARES  REJEITADAS  -  DEBILIDADE  PERMANENTE  –– 
DEBILIDADE  DO  MEMBRO  INFERIOR DIREITO  –  APLICAÇÃO  DA 
TABELA – SINISTRO NA VIGÊNCIA DA LEI 11.482/07 QUE ALTEROU 
O ART.  3º  DA LEI  6.194/74   -   PAGAMENTO EM 50% DO VALOR 
MÁXIMO INDENIZÁVEL – PROCEDENCIA PARCIAL DO PEDIDO.

-  Havendo  previsão  legal  na  lei  6.194/74,  recepcionada  pelas  leis 
posteriores que regem a matéria de aplicação da tabela em decorrência 
das  lesões  sofridas  pela  autora,  há  de  se  impor  sua  aplicação  no 
percentual estabelecido. 

Vistos, etc.

Dispenso relatório nos termos do art. 38 da lei 9.099/95.

    Em razão da decisão proferida pela Turma Recursal, passo a análise do feito.

 

DECIDO
Quanto  à  incompetência  dos  Juizados para  decidir  tal  matéria,  a  Turma 

Recursal dos Juizados Especiais da Capital por diversas vezes já se manifestou no sentido de que não 

há necessidade de produção de prova técnica, bastando a prova da debilidade e o nexo casual desta 

com o acidente automobilístico, de modo que rejeito a preliminar e finalmente passo ao mérito.

Ato contínuo cumpre destacar que no caso em tela, que o sinistro  sofrido pelo o 

autor se deu em 28/09/2005, portanto, em data anterior a reforma da Lei 6.194/74, devendo ser aplicada 

a antiga redação do art. 3º do referido diploma legal que estabelecia o pagamento em salários mínimos. 

   Em detida analise ao caderno, observa-se a ocorrência do acidente momento 

em que o autor sofreu debilidade no membro inferior esquerdo (evento 01).

    No que toca às  conseqüências do mesmo, ou seja, a debilidade permanente 

do membro superior esquerdo, tal situação encontra-se robustamente comprovada nos autos, seja pelo 

laudo  elaborado  pelo  IML acostado  aos  autos  (evento  01),  assim como o  atendimento  de  urgência 
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efetuado pelo Hospital de Trauma. Desta forma, foram satisfatoriamente preenchidos os requisitos do art. 

5º caput e § 5º da Lei 6.194/74.

 No  tocante  ao  valor  do  pedido,  a  pretensão  autoral  deve,  em  parte,  ser 

acolhida. 

O legislador estabeleceu apenas o limite do valor da indenização por invalidez 

permanente,  referindo  expressamente  que  o  departamento  médico  legal  da  jurisdição  do  local  do 

acidente  quantificará  as lesões  físicas  ou psíquicas  permanentes conforme a  “tabela  das  condições 

gerais de seguro de acidente suplementada, nas restrições e omissões desta, pela tabela de acidentes 

do trabalho e da classificação internacional das doenças”.

Ilegalidade  alguma  há,  assim,  na  utilização  da  tabela  para  o  cálculo  de 

indenização por invalidez permanente.

Diante  disso,  entendo  possível  a  regulamentação  a  respeito  do  grau  de 

invalidez pelo CNPS, haja vista a previsão constante da Lei. 6.194/74 (art. 4º c/c art. 5º, § 5º, e art. 12).

Ademais, não há como suprimir ou desconsiderar a preposição até do artigo em 

comento, ignorando diferenças traçadas na própria legislação, bem como em atribuir valores idênticos à 

indenização de danos pessoais em graus diferentes.

Aliás, nesse sentido vêm decidindo os demais tribunais do País:

“SEGURO OBRIGATÓRIO – ACIDENTE DE TRÂNSITO – INDENIZAÇÃO –  
Perda das funções da perna da vítima, sendo necessária a utilização de prótese  
para recuperá-la – Verba devida pela seguradora que deve ser em percentual 
correspondente à hipótese de perda total do uso do membro” (TJAP – Ap. 
686/2000- J. 30-05-2000- RT 781/322).

“DIREITO  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  
INDEFERIMENTO  DE  PROVA.  AUSÊNCIA  DE  RECURSO.  PRECLUSÃO. 
PERDA  DO  OBJETO.  PAGAMENTO  DA  DÍVIDA  EM  LITÍGIO.  PROVA. 
AUSÊNCIA. REJEIÇÃO. SEGURO OBRIGATÓRIO. DPVAT. LEI N.º 6.194/74.  
INDENIZAÇÃO.  SALÁRIO  MÍNIMO.  CRITÉRIO  DE  FIXAÇÃO.  VALIDADE. 
QUANTUM INDENIZATÓRIO. LEI FEDERAL E RESOLUÇÃO. HIERARQUIA 
DE  NORMAS.  APLICAÇÃO  DA  LEI.  INVALIDEZ  PERMANENTE.  
PERCENTUAL.  TABELA.  VERIFICAÇÃO.  (...)  A  indenização  devida  em 
decorrência do seguro obrigatório em caso de  invalidez permanente deve 
ser  fixada  nos  termos  da tabela  de Acidentes  Pessoais,  eis  que a  Lei  n.º  
6.194/74 fixou tão-somente o seu limite máximo”. (TJDF, APC 2006 01 1 
000608-6, Rel. Des. Natanael Caetano, j. em 07-02-2007).

“AÇÃO DE COBRANÇA - SEGURO OBRIGATÓRIO (DPVAT) - CAPACIDADE 
PROCESSUAL E POSTULATÓRIA DA SEGURADORA - COMPROVAÇÃO - 
LAUDO  DO  INSTITUTO  MÉDICO  LEGAL  -  INSTRUMENTO  DE  PROVA  -  
QUITAÇÃO  DADA  PELO  SEGURADO  EM  RELAÇÃO  A  PARCELAS 
RECEBIDAS  -  INEXISTÊNCIA  DE  ÓBICE  À  POSTULAÇÃO  DO  CRÉDITO 
REMANESCENTE - QUANTIFICAÇÃO DA INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA EM 
SALÁRIOS MÍNIMOS - VALIDADE - FIXAÇÃO - PREVALÊNCIA DA LEI EM 
FACE  DE  ATO  ADMINISTRATIVO  -  COBERTURA  SECURITÁRIA 
REFERENTE  A  INVALIDEZ  PERMANENTE  -  COMPETÊNCIA  DO  CNSP 
PARA DETERMINAR, DENTRO DO PARÂMETRO LEGAL, O VALOR EXATO 
DA  INDENIZAÇÃO  -  DESPESAS  DE  ASSISTÊNCIA  MÉDICA  E 
SUPLEMENTARES  -  REEMBOLSO  CONDICIONADO  À  COMPROVAÇÃO 
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DOS  GASTOS  EFETUADOS  PELO  SEGURADO  E  À  INEXISTÊNCIA  DE 
EXORBITÂNCIA - LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ DA SEGURADORA - AUSÊNCIA. 
(...)  A  competência  conferida  ao  Conselho  Nacional  de  Seguros  Privados  -  
CNSP limita-se, nos termos do art. 12 da Lei 6.194/74, à expedição de "normas 
disciplinadoras e tarifas que atendam ao disposto nesta Lei", razão pela qual  
não há que se cogitar de derrogação da norma legal que estabelece o valor da 
indenização  referente  ao  seguro  obrigatório  DPVAT  por  mero  ato  
administrativo.  Por  outro  lado,  é  exatamente  devido  ao  poder  regulamentar  
concedido  ao  CNSP  que  também  se  deve  reconhecer  que,  no  caso  de 
indenização decorrente de invalidez permanente, a lei estabeleceu apenas o 
limite do quantum devido a esse título, deixando para tal órgão administrativo a  
função  de  estipular  em quais  hipóteses  o  segurado  terá  direito  a  100% da  
cobertura  securitária  (40  salários  mínimos)  ou  porcentagens  inferiores.  -  O 
cabimento  da  indenização  securitária  (DPVAT)  a  título  de  reembolso  por 
despesas  com  tratamento  médico  está  condicionado,  nos  termos  da  Lei  
6.194/74, à mera comprovação da realização de tais gastos e à inexistência de  
exorbitância no pedido formulado pelo segurado.  Não há que se falar, pois,  
em necessidade  de  elaboração  de  tabela  pelos  órgãos  administrativos 
para regulamentar o disposto na Lei 6.194/74 quanto a essa matéria. Não 
há  litigância  de  má-fé  da  ré  (apelante)  pelo  simples  fato  de  ter  recusado 
pagamento  de indenização  securitária,  uma vez que  tal  recusa  não  implica  
violação de qualquer dever processual”. (TJ/MG, Rel. Des. Elipio Donazetti, j. 
em 21-11-2006, 18ª CC)
Assim, no que tange ao percentual a ser pago, a própria lei que regula o seguro 

obrigatório DPVAT - § 5º do art. 5º - prevê a aplicação dos percentuais a serem pagos de acordo com a 

Tabela das Condições Gerais de Seguro de acidente. In casu, o autor teve a debilidade permanente da 

função preensão da mão esquerda por fratura exposta sofrida neste membro. 

 No que toca à quantificação do valor a ser indenizado, há de se ressaltar que a 

lesão, conforme se vê no laudo do IML se deu em membro superior esquerdo. A  tabela a que se refere a 

lei 6.194/74 previa o pagamento do percentual de 70% quando há comprometimento  total da função 

lesionada. No caso dos autos, a debilidade da qual é portadora a parte autora não está quantificada nos 

autos, ou mesmo se tal debilidade comprometeu totalmente a função do membro, o que a coloca na 

situação de perda parcial da função comprometida. Desta forma, a própria lei estabelece que deve ser 

aplicado os percentuais da perda. Entretanto, o laudo do IML não quantifica percentualmente a perda da 

função do membro atingido. Com isso, diante da ausência de tal quantificação, resta ao julgador, usando 

de bom senso, mensurar o percentual, levando em conta a peculiaridade do caso em apreço.

 Desta forma, considerando a parcialidade da debilidade da parte autora, fixo o 

percentual de 50% do valor máximo indenizável.

Portanto, o pedido da parte autora deve ser acolhido no sentido de ser deferido 

o  valor  correspondente  ao  percentual  previsto  na  tabela,  que  importa  em R$  10.900,00  (dez  mil  e 

novecentos reais), quantum que teve como parâmetro o valor estabelecido como máximo indenizável, o 

valor máximo da tabela, que é de R$ 40 salários mínimos,  já que à época do sinistro ainda estava em 

vigor a antiga redação do art. 3º da Lei 6.194/74 que estabelecia o valor máximo indenizável em 40 

salários mínimos.  

 ISTO POSTO, por tudo mais que dos autos consta, atento as regras dos arts. 

38  e  ss,  da  Lei  n.  9.099/95,  com  supedâneo  no  artigo  3º,  inciso  II  da  Lei  6.194/74,  JULGO 

PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO formulado por SEBASTIÃO PEREIRA DAS NEVES 
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em  face  da  SEGURADORA  LIDER  DOS  CONSORCIOS  DPVAT,  para  condenar,  como  de  fato  o 

condeno a ré ao pagamento de R$ 10.900,00 (dez mil e  novecentos reais), acrescido de juros de mora 

de 1% ao mês contados da citação, e atualização monetária segundo índices estabelecidos pelo INPC, a 

partir desta decisão, pelo que extingo o processo com resolução de mérito (CPC, art. 269, I).

Sem custas e honorários. 

À apreciação do MM Juiz Togado para os fins do art. 40 da Lei nº 9.099/95.

João Pessoa, 06 de junho de 2011.

Daniella Christine Ramalho Costa

Juíza Leiga

4
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ESTADO DA PARAÍBA 
PODER JUDICIÁRIO 
COMARCA DA CAPITAL 

- 4º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL – 
 

SENTENÇA 
 

 
    Vistos, etc. 
 
    Homologo, por sentença, a decisão proferida pelo 
juiz instrutor, nos termos da lei.  Cumpra-se, expedindo-se alvará, ofício e ou-
tros, quando necessário.  A seguir, certifique-se e arquive-se, com baixa.  
    CUMPRA-SE. 
    João Pessoa (PB), data do protocolo eletrônico. 
 
 

Dr. RICARDO DA COSTA FREITAS 
                     Juiz de Direito 

              (documento assinado digitalmente) 
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P O D E R  J U D I C I Á R I O  D A  P A R A Í B A  
4º Juizado Especial Cível

Rua das Trincheiras, 117, Centro, João Pessoa – PB. Tel. (83) 32414221

CERTIDÃO

       Certifico e dou fé que registrei 

a sentença referente ao processo. 

O referido é verdade. Dou fé.

 

PUBLICAÇÃO

Certifico que, a sentença supra, foi 

publicada nos termos do artigo 463 

“caput” do CPC. Dou fé.

João Pessoa, (data do protocolo eletrônico).

Edilaerte Valerio da Silva
Técnico Judiciário
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PODER JUDICIÁRIO DA PARAÍBA
4º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA CAPITAL

CERTIDÃO 

                                Certifico autorizado pela lei que,  nesta data  a 
sentença transitou em julgado, ao que remeto os presentes autos para a  
parte autora requerer a execução. O referido é verdade. Dou fé.

João Pessoa, Data eletrônica.

Francisco de Assis da Costa Ferreira
Técnico Judiciário

Mat. 469.166-1
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DO 4º JUIZADO 

ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DE JOÃO PESSOA – PB. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Proc: 200.2009.921.557-2 
 
 
 
 
   SEBASTIÃO PEREIRA DAS NESVES, já devidamente 

qualificado nos Autos da AÇÃO DE COBRANÇA, para recebimento do SEGURO 

OBRIGATÓRIO DPVAT, POR INVALIDEZ DE CARÁTER PERMANENTE, onde 

contende contra a SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DPVAT S/A, 

igualmente identificada, vem perante V. Exa., através de seu advogado que a esta 

subscreve, em tempo hábil, Requerer a Execução Forçada da r. Sentença, evento nº.75. 

 
    O Exequente propôs Ação de Cobrança para Recebimento 

do Seguro Obrigatório DPVAT, tendo sido Julgada Parcialmente Procedente, por esse 

Douto Juízo que tão brilhantemente V. Exa., preside. A Executada devidamente 

intimada não efetuou o Pagamento da Condenação, bem como, não Impetrou o Recurso 

Inominado. Consequentemente a r. Sentença Transitou em Julgado, conforme evento 

nº.83. 

    Portanto, vem nesta oportunidade Requerer abertura da 

Execução Forçada e no mesmo ensejo apresenta Memória de Cálculos, nos termos do 

Art. 604 do CPC vigente.   

    Ex – positis Requer: 
 
    Que seja procedida a PENHORA ON – LINE, para 

satisfazer a Execução, conforme Memória de Cálculos apresentada nesta oportunidade, 

no valor de R$17.412,53 (Dezessete Mil Quatrocentos e Doze Reais e Cinquenta e 
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Três Centavos), com seus acréscimos legais. E após as medidas de estilo, se digne V. 

Exa., em determinar a escrivaninha desse Douto Juízo, que proceda com a confecção do 

Competente Alvará Judicial de autorização, em nome do Exequente ou de seu Patrono e 

Advogado que a esta subscreve, junto ao Banco do Brasil, setor público, para 

recebimento dos numerários. Tudo como medida de Direito e da mais Lidima e 

Imperiosa JUSTIÇA.  

 

    Nestes Termos  
    Pede Deferimento  
     
    João Pessoa, 15 de julho de 2011. 
 
    Dr. JOSÉ VIRGOLINO DE SOUSA. 
     Adv. OAB/PB nº.5.177. 
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MEMÓRIA DE CÁLCULOS 
 

Dados básicos informados para cálculo  

 
O valor informado foi corrigido para o dia 1/7/2011, pois não existe índice cadastrado para a 
data final informada. 

Descrição do cálculo 200.2009.921.557-2  

Valor Nominal R$.10.900,00 

Indexador e metodologia 
de cálculo 

>INPC-IBGE - Calculado pelo critério mês 
cheio. 

Período da correção Junho/2009 a Julho/2011 

Taxa de juros (%) 1 % a.m. compostos 

Período dos juros 1/6/2009 a 15/7/2011 

Multa (%) 10 % 

Dados calculados:  

Fator de correção do período 760 dias 1,123443

Percentual correspondente 760 dias 12,344277 %

Valor corrigido para 1/7/2011 (=) R$.12.245,53

Juros(774 dias-29,26812%) (+) R$.3.584,04

Multa (10%) (+) R$.1.582,96

Sub Total (=) R$.17.412,53

Valor total  (=) R$.17.412,53
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P O D E R  J U D I C I Á R I O  D A  P A R A Í B A  
4º Juizado Especial Cível

Rua das Trincheiras, 117, Centro, João Pessoa – PB. Tel. (83) 32414221

CERTIDÃO

CERTIFICO que em virtude do pedido de execução e apresentação de

planilha de cálculos pela parte autora, faço concluso os presentes autos ao M.M. Juiz de Direito.

O referido é verdade. Dou fé.

João Pessoa, (data do protocolo eletrônico).

Edilaerte Valerio da Silva
Técnico Judiciário

A
rq

u
iv

o
 a

ss
in

a
d

o
 e

m
, 

2
0

/0
7

/1
1

 1
4

:4
7

 p
o

r:
E

D
IL

A
E

R
T

E
 V

A
L

E
R

IO
 D

A
 S

IL
V

A
  

 p
á

g
. 

1
 /

 1



 
ESTADO DA PARAÍBA 

PODER JUDICIÁRIO 

COMARCA DA CAPITAL 

4º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 

     

 

                                      DESPACHO 
 

 
Recebidos hoje. 
Vistos, etc. 

    Intime-se o devedor para dar cumprimento à 
decisão judicial, pagando ou depositando, via RDO, na conta deste Juízo, 
junto ao Banco do Brasil S/A, ou em conta bancária indicada pelo 
exeqüente, no prazo de 5 (cinco) dias, advertindo-se que o não 
cumprimento voluntário, implica, além da multa de 10% (dez por cento) 
sobre o valor da dívida (art. 475J, CPC), em penhora eletrônica, via BACEN 
JUD.   
    Caso haja o pagamento determinado, mediante 
depósito judicial, expeça(m)-se o(s) alvará(s) necessário(s), entregando-o a 
quem de direito, e arquivando-se os autos a seguir, com baixa.  
    Na hipótese de ausência de pagamento ou  
depósito judicial, certifique-se e proceda-se à penhora on line. 
    Cumpra-se. 
    João Pessoa (PB), data do protocolo eletrônico. 

 
 
 
 

    Dr. RICARDO DA COSTA FREITAS 
              Juiz de Direito-Titular  
       (documento assinado digitalmente) 
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P O D E R  J U D I C I Á R I O  D A  P A R A Í B A  
4º Juizado Especial Cível

Rua das Trincheiras, 117, Centro, João Pessoa – PB. Tel. (83) 32414221

CERTIDÃO

CERTIFICO que decorreu o prazo para e apresentação de pagamento e

em cumprimento ao despacho do M.M. Juiz de Direito  movimento os presentes autos para que

seja procedida a Penhora Bacen Jud.O referido é verdade. Dou fé.

João Pessoa, (data do protocolo eletrônico).

Edilaerte Valerio da Silva
Técnico Judiciário
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ESTADO DA PARAÍBA 

PODER JUDICIÁRIO 

COMARCA DA CAPITAL 

4º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 

     

 

                                      DESPACHO 
 

 
Recebidos hoje. 
Vistos, etc. 
Tendo havido sucesso na realização da penhora 

eletrônica, penhorando-se o valor total pretendido, intime-
se a parte promovida para ofertar, querendo, 
IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DA SENTENÇA, no 
prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de expedição de 
alvará em favor da parte autora.   

Decorrido o prazo sem manifestação, certifique-se 
e expeça(m)-se o(s) alvará(s) necessário(s), entregando-
o(s) a quem de direito.  Após, em não havendo 
requerimentos, certifique-se e arquive-se, com baixa. 

    Cumpra-se. 
    João Pessoa, data do protocolo eletrônico. 
     

 
    Dr. RICARDO DA COSTA FREITAS 

              Juiz de Direito-Titular 
        (documento assinado digitalmente)  
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452458 - C1 / 2009-07648 / I 

 

JOÃO BARBOSA Advogados Associados 
João Barbosa 
Henrique A. F. Motta 
Fabio João Soito 
Pedro H. B. Sousa 
Joselaine Maura Figueiredo 
João Paulo Martins 
Marcelo Côco 

Flávia Nonato 
Paula Pinheiro 
Osmar Aquino 
Fernando Barbosa 
Rafael Bandeira 
Lanessa Alves 
Cecília Chequer 

Klarisse Mirella 
Patrícia Cavalcanti 
Paula Barroso 
Thathiana Cusnir 
José Pinto 
Carolina Lima 
João Renato Paulon 

Nicole Riente 
Cristina Ferreira 
Amanda Silva 
Rodrigo Gaspar 
Renato Carvalho 

 

 
EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO 4º JUIZADO ESPECIAL  CÍVEL DA 
COMARCA DE JOÃO PESSOA / PB.  
 
 
 
 
 
Processo n.º 20020099215572 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO 
DPVAT S.A , neste ato representada por seus advogados que esta 
subscrevem, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, 
movida por SEBASTIÃO PEREIRA DAS NEVES, em trâmite perante 
este Douto Juízo e Respectivo Cartório , vem, mui  

respeitosamente, à presença de V. Exa., com fulcro no artigo 
52, inciso IX, alínea “b” da Lei 9.099/95, e, demai s 
cominações legais pertinentes à espécie, apresentar  sua 
 
 

EMBARGOS DO DEVEDOR POR EXCESSO DE EXECUÇÃO 
 
 
consoante as seguintes razões de fato e de direito a seguir 
aduzidas: 
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DA GARANTIA DO JUÍZO 
 
 
Preliminarmente, cabe a Embargante em cumprimento a o disposto 
no Codex  Processual Civil, providenciar a garantia do juízo  
para desta forma estar apta a apresentar sua irresi gnação à 
execução movida pela Embargada. 
  
Sendo certo ter ocorrido bloqueio das contas da Embargante no 

valor de R$ 17.412,53 (Dezessete mil, quatrocentos e doze 
reais e cinquenta e três centavos). Logo, o JUÍZO SE ENCONTRA 
SEGURO, não havendo o que se falar em pagamento em depósi to 

judicial, garantindo definitivamente o juízo e opor tunizando 
a Embargante a opor-se ao trazido pela Embargada. 
 
Assim requer a Embargante o recebimento e julgament o do 
presente petitum , vez que cumpridas todas as formalidades 
legais aplicáveis ao caso em questão.  
 
 

O EXCESSO DE EXECUÇÃO 
 

Inicialmente, cumpre salientar que o DEMOSNTRATIVO DE DÉBITOS 
acostados aos autos pela Embargada, apresentou memó ria de 
cálculos que destoam da r. decisão transita em julg ado. 
 
Errou, ainda, quando incluiu a multa de 10% (dez po r cento), 
tendo em vista que a Corte Especial do STJ vem deci dindo (Vide 
Recurso Especial n. 940.274/MS), consolidou o enten dimento de 
ser necessária a prévia intimação do advogado para que, 
somente então, possa ter início do prazo de 15 dias  a que se 

refere o art. 475-J do Diploma Processualista, dest inado ao 
pagamento espontâneo por parte de devedor de título  judicial. 
 
Destarte, verifica-se que a Embargada incorreu em EXCESSO DE 
EXECUÇÃO, destacamos, desta forma, o art. 52, IX, “b” da Le i 

9.099/95, no que tange ao cabimento dos presentes E mbargos de 
Devedor, senão vejamos: 
 

“Art. 52. (...) 
 
IX- o devedor poderá oferecer embargos, nos 
autos da execução, versando sobre: 
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(...) 
b) manifesto excesso de execução,(...).” 

 
 
 

Em conformidade com a r. sentença transitada em jul gado, a 
Embargante apresenta os cálculos confeccionados nos  moldes da 
res iudicata ta, devendo ser observada a quantificação ora 
apresentada. 
 
Sendo imperioso consignar, que o TERMO FINAL utilizado para 

confecção dos presentes cálculos, foi posterior ao empregado 
no cálculo apresentado pela Embargada para demonstr ar o 
incurso em manifesto excesso, que se mantém. 
 
Importante consignar, que a Embargante utiliza síti o de 
cálculos e índices econômicos e financeiros, reconh ecido por 
todos os Tribunais, para efeitos de atualização da 
condenação, qual seja: WWW.drcalc.net . 
 
 

             
Data de atualização dos valores: setembro/2011 
Indexador utilizado: INPC-IBGE 
Juros moratórios simples de 1,00% ao mês - a partir de 23/06/2009  
Acréscimo de 0,00% referente a multa. Honorários advocatícios  de 0,00%. 
 
1 -  
6/6/2011 - 10.900,00 R$ 10.969,86
Juros moratórios de 23/06/2009 a 1/9/2011 - (27,0000%) R$ 2.961,86
 

--------------------------------
Sub-Total (=) R$ 13.931,72

--------------------------------
TOTAL GERAL  (=) R$ 13.931,72

 

Temos que, o calculo apresentado esta em perfeita c onsonância 
com o dispositivo da sentença, que a Embargante pas sa a 
transcrever: 

 

“(...) Isto posto, por tudo mais que dos autos 

consta, atento as regras dos artigos 38 e ss, 

da lei 9.099/95, com supedâneo no artigo 3º, 
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inciso II da lei 6194/74, JULGO PROCEDENTE EM 

PARTE O PEDIDO formulado pelo autor em face da 

ré, para condenar , como de fato condeno, ao 

pagamento de R$ 10.900,00 ( dez mil e 

novecentos reais), acrescidos de juros de mora 

de 1% ao mes contados da citação, e atualização 

monetária segundos os indices do INPC, a partir 

desta decisão, pelo que extingo o processo com 

resolução do mérito ( CPC 269 I). Sem custas e 

honorários (. ..)”  
 

 
TEMOS QUE O ERRO DOS CÁLCULOS APRESENTADOS PELO EMBARGADO, 
ALÉM DA INDEVIDA INCIDÊNCIA DA MULTA RELATIVA AO AR T. 475-J, 
CPC, DIZ-SE, TAMBÉM EM RELAÇÃO DO TERMO INICIAL PAR A A 
CONTAGEM DA CORREÇÃO MONETÁRIA E ABSURDA CONTAGEM DE JUROS 
COMPOSTOS. 
 
DE ACORDO COM O ESTIPULADO NA R. SENTENÇA, A CORREÇÃO 
MONETÁRIA DEVERIA INCIDIR DESDE A PROLAÇÃO DAQUELA.  TODAVIA, O 
EMBARGADO ABSURDAMENTE ESTIPULOU EM SEUS CÁLCULOS O TERMO 
INICIAL PARA A REPOSIÇÃO PECUNIÁRIA DA INDENIZAÇÃO,  A DATA DO 
AJUIZAMENTO DA DEMANDA, EM TOTAL DESRESPEITO AO DISPOSTO NA 
DECISÃO DESTE D. JUÍZO.  
 
Destarte, conforme cálculo apresentado pela Embarga nte, o 
valor correto do crédito exequendo perfaz a quantia  de R$ 
13.931,72 (Treze mil, novecentos e trinta e um reai s e  
setenta e dois centavos ) e NÃO de R$ 17.412,53 (Dezessete mil, 
quatrocentos e doze reais e cinquenta e três centav os) .  

 
Trata-se, portanto, de EXECUÇÃO EXCESSIVA, eis que a Embargada 
pleiteou numerário superior daquela fixada na r. se ntença , 

devendo o nobre magistrado acolher os cálculos da E mbargante, 
a fim de reduzi-los, e, determinar, conseqüentement e, a 
RESTITUIÇÃO DO VALOR DE R$ 3.480,81 (TRÊS MIL, QUAT ROCENTOS E 
OITENTA REAIS E OITENTA E UM CENTAVOS CENTAVOS) , via estorno 

bancário, em favor da Embargante, sob pena de confi gurar 
enriquecimento sem causa. 

 
R$ 17.412,53 – R$ 13.931,72 = R$ 3.480,81 (excesso)  
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No caso in voga , verifica-se que a Embargante não pode ser 
compelida ao pagamento da monta superior daquela fi xada na 
sentença transitada em julgado, pois a mesma tornou -se 
indiscutível e imutável. 

 

 
 

DOS PEDIDOS 
 
 
Ex Positis , de acordo com os argumentos expendidos até o 
presente momento, requer que os presentes Embargos do Devedor 
ao cumprimento de sentença seja JULGADA PROCEDENTE, para 
reduzir  a execução para o valor de R$ 13.931,72 (Treze mil , 

novecentos e trinta e um reais e setenta e dois cen tavos).  
 
 
Determinando-se, por conseguinte, o estorno do valo r 
excessivo, cuja quantia perfaz R$ 3.480,81 (TRÊS MI L, 
QUATROCENTOS E OITENTA REAIS E OITENTA E UM CENTAVOS), em 
favor da Embargante.  
 
 
Outrossim, requer que seja determinado que o banco depositante 
forneça o extrato da conta-corrente atualizada , onde se 

encontra depositada a quantia a ser levantada, poss ibilitando 
ao patrono da Embargante realizar prestação de cont as com 
maior clareza e transparência ao seu cliente.  
 
 
REQUER, AINDA, O DESBLOQUEIO AS DEMAIS CONTAS DA EM BARGANTE 
COM A MÁXIMA URGÊNCIA, EXPEDINDO-SE CERTIDÃO.  

 
 
Caso assim não entenda V. Exa., requer o envio dos autos ao 
Contador Judicial, para que o mesmo produza planilh a correta 
de cálculos e ocorra a adequação do valor da Execuç ão. 

 
 
 
 
 
Por derradeiro, requer, ainda, a Embargante que sej a observado 
o nome da advogada, MARÍLIA ALBERNAZ PINHEIRO DE CA RVALHO, 
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OAB/PB 14.976, para efeito de intimações futuras, s ob pena de 
nulidade das mesmas. 
 
 
Para fins do expresso no artigo 39, inciso I, do Có digo de 
Processo Civil, fornece-se o endereço da Avenida Jo ão Câncio da 
Silva, nº 786, Manaíra, João Pessoa / PB, CEP: 5803 8-341. 

 
 

Nestes Termos, 
 

Pede Deferimento. 
 

João Pessoa, 10 de outubro de 2011. 
 
 
 

Marília Albernaz Pinheiro de Carvalho  
OAB/PB 14.976 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Rua São José nº 90 grupo 810 a 812 Centro Rio de Janeiro/RJ Cep: 20010-020 
PABX: 21-3265-5600 FAX: 21-3265-5622/3265-5628 

corporativo@joaobarbosaadvass.com.br  
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AV. JOÃO CANCIOAV. JOÃO CANCIOAV. JOÃO CANCIOAV. JOÃO CANCIO, 786,, 786,, 786,, 786,    ManairaManairaManairaManaira––––    CEP 58.CEP 58.CEP 58.CEP 58.038038038038----220220220220    ----    João Pessoa João Pessoa João Pessoa João Pessoa ––––    PBPBPBPB    
Fones: (83) Fones: (83) Fones: (83) Fones: (83) 3022302230223022----7070707070707070    

contato@acadvs.com.brcontato@acadvs.com.brcontato@acadvs.com.brcontato@acadvs.com.br    

 

 

 

SUBSTABELECIMENTO 

 

 

                    Pelo presente instrumento, substabeleço com reservas 

de iguais para mim, na pessoa do Doutor (a) NAY CORDEIRO, OAB/PB 

14.229 os poderes que me foram outorgados por SEGURADORA LIDER 

DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S/A, com reserva iguais. 

 

 

João Pessoa, 17 de maio de 2011. 
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P O D E R  J U D I C I Á R I O  D A  P A R A Í B A  
4º Juizado Especial Cível

Rua das Trincheiras, 117, Centro, João Pessoa – PB. Tel. (83) 32414221

CERTIDÃO

CERTIFICO que  em  virtude  da  petição  acostada,  remeto  os  autos

conclusos ao MM. Juiz de Direito para as devidas deliberações..O referido é verdade. Dou 

fé.

João Pessoa, (data do protocolo eletrônico).

Edilaerte Valerio da Silva
Técnico Judiciário
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